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LITERATURA E INTERPRETAÇÃO DE 
DIVERSOS TIPOS DE TEXTOS (LITERÁRIO E 

NÃO LITERÁRIOS

Texto – é um conjunto de ideias organizadas e relacio-
nadas entre si, formando um todo significativo capaz de 
produzir interação comunicativa (capacidade de codificar 
e decodificar).

Contexto – um texto é constituído por diversas frases. 
Em cada uma delas, há uma informação que se liga com 
a anterior e/ou com a posterior, criando condições para a 
estruturação do conteúdo a ser transmitido. A essa interli-
gação dá-se o nome de contexto. O relacionamento entre 
as frases é tão grande que, se uma frase for retirada de seu 
contexto original e analisada separadamente, poderá ter 
um significado diferente daquele inicial.

Intertexto - comumente, os textos apresentam refe-
rências diretas ou indiretas a outros autores através de cita-
ções. Esse tipo de recurso denomina-se intertexto. 

Interpretação de texto - o objetivo da interpretação 
de um texto é a identificação de sua ideia principal. A partir 
daí, localizam-se as ideias secundárias - ou fundamenta-
ções -, as argumentações - ou explicações -, que levam ao 
esclarecimento das questões apresentadas na prova.

Normalmente, numa prova, o candidato deve:
  
1- Identificar os elementos fundamentais de uma ar-

gumentação, de um processo, de uma época (neste caso, 
procuram-se os verbos e os advérbios, os quais definem o 
tempo).

2- Comparar as relações de semelhança ou de diferen-
ças entre as situações do texto.

3- Comentar/relacionar o conteúdo apresentado com 
uma realidade.   

4- Resumir as ideias centrais e/ou secundárias. 
5- Parafrasear = reescrever o texto com outras pala-

vras.

Condições básicas para interpretar
  
Fazem-se necessários: 
- Conhecimento histórico-literário (escolas e gêneros 

literários, estrutura do texto), leitura e prática;
- Conhecimento gramatical, estilístico (qualidades do 

texto) e semântico; 

Observação – na semântica (significado das palavras) 
incluem-se: homônimos e parônimos, denotação e conota-
ção, sinonímia e antonímia, polissemia, figuras de lingua-
gem, entre outros.

- Capacidade de observação e de síntese;
- Capacidade de raciocínio.

Interpretar / Compreender

Interpretar significa:
- Explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.
- Através do texto, infere-se que...
- É possível deduzir que...
- O autor permite concluir que...
- Qual é a intenção do autor ao afirmar que...

Compreender significa
- entendimento, atenção ao que realmente está escrito.
- o texto diz que...
- é sugerido pelo autor que...
- de acordo com o texto, é correta ou errada a afirma-

ção...
- o narrador afirma...

Erros de interpretação
  
- Extrapolação (“viagem”) = ocorre quando se sai do 

contexto, acrescentando ideias que não estão no texto, 
quer por conhecimento prévio do tema quer pela imagi-
nação.

- Redução = é o oposto da extrapolação. Dá-se aten-
ção apenas a um aspecto (esquecendo que um texto é um 
conjunto de ideias), o que pode ser insuficiente para o en-
tendimento do tema desenvolvido. 

- Contradição = às vezes o texto apresenta ideias con-
trárias às do candidato, fazendo-o tirar conclusões equivo-
cadas e, consequentemente, errar a questão.

Observação - Muitos pensam que existem a ótica do 
escritor e a ótica do leitor. Pode ser que existam, mas numa 
prova de concurso, o que deve ser levado em consideração 
é o que o autor diz e nada mais.

  
Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que 

relaciona palavras, orações, frases e/ou parágrafos entre si. 
Em outras palavras, a coesão dá-se quando, através de um 
pronome relativo, uma conjunção (NEXOS), ou um prono-
me oblíquo átono, há uma relação correta entre o que se 
vai dizer e o que já foi dito.

 
Observação – São muitos os erros de coesão no dia 

a dia e, entre eles, está o mau uso do pronome relativo e 
do pronome oblíquo átono. Este depende da regência do 
verbo; aquele, do seu antecedente. Não se pode esquecer 
também de que os pronomes relativos têm, cada um, valor 
semântico, por isso a necessidade de adequação ao ante-
cedente.  

Os pronomes relativos são muito importantes na in-
terpretação de texto, pois seu uso incorreto traz erros de 
coesão. Assim sendo, deve-se levar em consideração que 
existe um pronome relativo adequado a cada circunstância, 
a saber:

- que (neutro) - relaciona-se com qualquer anteceden-
te, mas depende das condições da frase.

- qual (neutro) idem ao anterior.
- quem (pessoa)



2

LÍNGUA PORTUGUESA

- cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e depois 
o objeto possuído. 

- como (modo)
- onde (lugar)
- quando (tempo)
- quanto (montante) 

Exemplo:
Falou tudo QUANTO queria (correto)
Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, deveria 

aparecer o demonstrativo O).
  
Dicas para melhorar a interpretação de textos

- Leia todo o texto, procurando ter uma visão geral do 
assunto. Se ele for longo, não desista! Há muitos candidatos 
na disputa, portanto, quanto mais informação você absorver 
com a leitura, mais chances terá de resolver as questões. 

- Se encontrar palavras desconhecidas, não interrompa 
a leitura.

- Leia, leia bem, leia profundamente, ou seja, leia o tex-
to, pelo menos, duas vezes – ou quantas forem necessárias.

- Procure fazer inferências, deduções (chegar a uma 
conclusão).

- Volte ao texto quantas vezes precisar.
- Não permita que prevaleçam suas ideias sobre as 

do autor. 
- Fragmente o texto (parágrafos, partes) para melhor 

compreensão.
- Verifique, com atenção e cuidado, o enunciado de 

cada questão.
- O autor defende ideias e você deve percebê-las.
- Observe as relações interparágrafos. Um parágrafo 

geralmente mantém com outro uma relação de continua-
ção, conclusão ou falsa oposição. Identifique muito bem 
essas relações. 

- Sublinhe, em cada parágrafo, o tópico frasal, ou seja, 
a ideia mais importante. 

- Nos enunciados, grife palavras como “correto” ou 
“incorreto”, evitando, assim, uma confusão na hora da 
resposta – o que vale não somente para Interpretação de 
Texto, mas para todas as demais questões! 

- Se o foco do enunciado for o tema ou a ideia princi-
pal, leia com atenção a introdução e/ou a conclusão.

- Olhe com especial atenção os pronomes relativos, 
pronomes pessoais, pronomes demonstrativos, etc., cha-
mados vocábulos relatores, porque remetem a outros vo-
cábulos do texto.

 
Fontes de pesquisa:
http://www.tudosobreconcursos.com/materiais/portu-

gues/como-interpretar-textos
http://portuguesemfoco.com/pf/09-dicas-para-me-

lhorar-a-interpretacao-de-textos-em-provas
http://www.portuguesnarede.com/2014/03/dicas-pa-

ra-voce-interpretar-melhor-um.html        
http://vestibular.uol.com.br/cursinho/questoes/ques-

tao-117-portugues.htm

Questões

1-) (SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PÚ-
BLICA DO DISTRITO FEDERAL/DF – TÉCNICO EM ELETRÔ-
NICA – IADES/2014)

Gratuidades
Crianças com até cinco anos de idade e adultos com 

mais de 65 anos de idade têm acesso livre ao Metrô-DF. 
Para os menores, é exigida a certidão de nascimento e, para 
os idosos, a carteira de identidade. Basta apresentar um 
documento de identificação aos funcionários posicionados 
no bloqueio de acesso.  

Disponível em: <http://www.metro.df.gov.br/estacoes/ 
gratuidades.html> Acesso em: 3/3/2014, com adaptações.  

Conforme a mensagem do primeiro período do texto, 
assinale a alternativa correta.  

(A) Apenas as crianças com até cinco anos de idade 
e os adultos com 65 anos em diante têm acesso livre ao 
Metrô-DF. 

(B) Apenas as crianças de cinco anos de idade e os 
adultos com mais de 65 anos têm acesso livre ao Metrô-DF. 

(C) Somente crianças com, no máximo, cinco anos de 
idade e adultos com, no mínimo, 66 anos têm acesso livre 
ao Metrô-DF. 

(D) Somente crianças e adultos, respectivamente, com 
cinco anos de idade e com 66 anos em diante, têm acesso 
livre ao Metrô-DF. 

(E) Apenas crianças e adultos, respectivamente, com 
até cinco anos de idade e com 65 anos em diante, têm 
acesso livre ao Metrô-DF.

1-) Dentre as alternativas apresentadas, a única que 
condiz com as informações expostas no texto é “Somente 
crianças com, no máximo, cinco anos de idade e adultos 
com, no mínimo, 66 anos têm acesso livre ao Metrô-DF”.

RESPOSTA: “C”.

2-) (SUSAM/AM – TÉCNICO (DIREITO) – FGV/2014 - 
adaptada) “Se alguém que é gay procura Deus e tem boa 
vontade, quem  sou  eu  para  julgá‐lo?” a  declaração  do  
Papa  Francisco,  pronunciada durante uma entrevista à im-
prensa no final de sua  visita ao Brasil, ecoou como um 
trovão mundo afora. Nela existe mais forma que substância 
– mas a forma conta”. (...) 

(Axé Silva, O Mundo, setembro 2013)

O texto nos diz que a declaração do Papa ecoou como 
um trovão mundo afora. Essa comparação traz em si mes-
ma dois sentidos, que são  

(A) o barulho e a propagação.  
(B) a propagação e o perigo.  
(C) o perigo e o poder.  
(D) o poder e a energia.  
(E)  a energia e o barulho.  



3

LÍNGUA PORTUGUESA

2-) Ao comparar a declaração do Papa Francisco a um 
trovão, provavelmente a intenção do autor foi a de mostrar 
o “barulho” que ela causou e sua propagação mundo afora. 
Você pode responder à questão por eliminação: a segun-
da opção das alternativas relaciona-se a “mundo afora”, ou 
seja, que se propaga, espalha. Assim, sobraria apenas a al-
ternativa A!

RESPOSTA: “A”.

3-) (SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PÚ-
BLICA DO DISTRITO FEDERAL/DF – TÉCNICO EM CONTABI-
LIDADE – IADES/2014 - adaptada) 

Concha Acústica
Localizada às margens do Lago Paranoá, no Setor de 

Clubes Esportivos Norte (ao lado do Museu de Arte de 
Brasília – MAB), está a Concha Acústica do DF. Projetada 
por Oscar Niemeyer, foi inaugurada oficialmente em 1969 
e doada pela Terracap à Fundação Cultural de Brasília (hoje 
Secretaria de Cultura), destinada a espetáculos ao ar livre. 
Foi o primeiro grande palco da cidade.  

Disponível em: <http://www.cultura.df.gov.br/nossa-
-cultura/concha- acustica.html>. Acesso em: 21/3/2014, 
com adaptações.

Assinale a alternativa que apresenta uma mensagem 
compatível com o texto.  

(A) A Concha Acústica do DF, que foi projetada por Os-
car Niemeyer, está localizada às margens do Lago Paranoá, 
no Setor de Clubes Esportivos Norte. 

(B) Oscar Niemeyer projetou a Concha Acústica do DF 
em 1969. 

(C) Oscar Niemeyer doou a Concha Acústica ao que 
hoje é a Secretaria de Cultura do DF. 

(D) A Terracap transformou-se na Secretaria de Cultura 
do DF. 

(E) A Concha Acústica foi o primeiro palco de Brasília.

3-) Recorramos ao texto: “Localizada às margens do 
Lago Paranoá, no Setor de Clubes Esportivos Norte (ao 
lado do Museu de Arte de Brasília – MAB), está a Concha 
Acústica do DF. Projetada por Oscar Niemeyer”. As infor-
mações contidas nas demais alternativas são incoerentes 
com o texto.

RESPOSTA: “A”.
  

TIPOLOGIA TEXTUAL

A todo o momento nos deparamos com vários textos, 
sejam eles verbais ou não verbais. Em todos há a presença 
do discurso, isto é, a ideia intrínseca, a essência daquilo 
que está sendo transmitido entre os interlocutores. Estes 
interlocutores são as peças principais em um diálogo ou 
em um texto escrito.

É de fundamental importância sabermos classificar os 
textos com os quais travamos convivência no nosso dia a 
dia. Para isso, precisamos saber que existem tipos textuais 
e gêneros textuais.

Comumente relatamos sobre um acontecimento, um 
fato presenciado ou ocorrido conosco, expomos nossa opi-
nião sobre determinado assunto, descrevemos algum lugar 

que visitamos, fazemos um retrato verbal sobre alguém 
que acabamos de conhecer ou ver. É exatamente nessas 
situações corriqueiras que classificamos os nossos textos 
naquela tradicional tipologia: Narração, Descrição e Dis-
sertação.

As tipologias textuais caracterizam-se pelos aspec-
tos de ordem linguística

Os tipos textuais designam uma sequência definida 
pela natureza linguística de sua composição. São observa-
dos aspectos lexicais, sintáticos, tempos verbais, relações 
lógicas. Os tipos textuais são o narrativo, descritivo, argu-
mentativo/dissertativo, injuntivo e expositivo.

- Textos narrativos – constituem-se de verbos de ação 
demarcados no tempo do universo narrado, como também 
de advérbios, como é o caso de antes, agora, depois, entre 
outros: Ela entrava em seu carro quando ele apareceu. De-
pois de muita conversa, resolveram...

- Textos descritivos – como o próprio nome indica, 
descrevem características tanto físicas quanto psicológicas 
acerca de um determinado indivíduo ou objeto. Os tempos 
verbais aparecem demarcados no presente ou no pretérito 
imperfeito: “Tinha os cabelos mais negros como a asa da 
graúna...”

- Textos expositivos – Têm por finalidade explicar um 
assunto ou uma determinada situação que se almeje de-
senvolvê-la, enfatizando acerca das razões de ela aconte-
cer, como em: O cadastramento irá se prorrogar até o dia 02 
de dezembro, portanto, não se esqueça de fazê-lo, sob pena 
de perder o benefício.

- Textos injuntivos (instrucional) – Trata-se de uma 
modalidade na qual as ações são prescritas de forma se-
quencial, utilizando-se de verbos expressos no imperativo, 
infinitivo ou futuro do presente: Misture todos os ingredien-
te e bata no liquidificador até criar uma massa homogênea. 

- Textos argumentativos (dissertativo) – Demarcam-
-se pelo predomínio de operadores argumentativos, reve-
lados por uma carga ideológica constituída de argumentos 
e contra-argumentos que justificam a posição assumida 
acerca de um determinado assunto: A mulher do mundo 
contemporâneo luta cada vez mais para conquistar seu es-
paço no mercado de trabalho, o que significa que os gêneros 
estão em complementação, não em disputa.

GÊNEROS TEXTUAIS

São os textos materializados que encontramos em 
nosso cotidiano; tais textos apresentam características só-
cio-comunicativas definidas por seu estilo, função, com-
posição, conteúdo e canal. Como exemplos, temos: receita 
culinária, e-mail, reportagem, monografia, poema, editorial, 
piada, debate, agenda, inquérito policial, fórum, blog, etc.

A escolha de um determinado gênero discursivo de-
pende, em grande parte, da situação de produção, ou seja, 
a finalidade do texto a ser produzido, quem são os locu-
tores e os interlocutores, o meio disponível para veicular o 
texto, etc. 
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Os gêneros discursivos geralmente estão ligados a es-
feras de circulação. Assim, na esfera jornalística, por exem-
plo, são comuns gêneros como notícias, reportagens, edito-
riais, entrevistas e outros; na esfera de divulgação científica 
são comuns gêneros como verbete de dicionário ou de enci-
clopédia, artigo ou ensaio científico, seminário, conferência.

Fontes de pesquisa:
http://www.brasilescola.com/redacao/tipologia-tex-

tual.htm
Português linguagens: volume 1 / Wiliam Roberto Cere-

ja, Thereza Cochar Magalhães. – 7ªed. Reform.  – São Paulo: 
Saraiva, 2010.

Português – Literatura, Produção de Textos & Gramática 
– volume único / Samira Yousseff Campedelli, Jésus Barbosa 
Souza. – 3. Ed. – São Paulo: Saraiva, 2002.

SINÔNIMOS E ANTÔNIMOS
SENTIDO PRÓPRIO E FIGURADO DAS 

PALAVRAS

Semântica é o estudo da significação das palavras e 
das suas mudanças de significação através do tempo ou 
em determinada época. A maior importância está em dis-
tinguir sinônimos e antônimos (sinonímia / antonímia) e 
homônimos e parônimos (homonímia / paronímia).

Sinônimos

São palavras de sentido igual ou aproximado: alfabeto 
- abecedário; brado, grito - clamor; extinguir, apagar - abolir.

Duas palavras são totalmente sinônimas quando são 
substituíveis, uma pela outra, em qualquer contexto (cara 
e rosto, por exemplo); são parcialmente sinônimas quando, 
ocasionalmente, podem ser substituídas, uma pela outra, 
em determinado enunciado (aguardar e esperar).

Observação: A contribuição greco-latina é responsá-
vel pela existência de numerosos pares de sinônimos: ad-
versário e antagonista; translúcido e diáfano; semicírculo e 
hemiciclo; contraveneno e antídoto; moral e ética; colóquio e 
diálogo; transformação e metamorfose; oposição e antítese. 

Antônimos

São palavras que se opõem através de seu significado: 
ordem - anarquia; soberba - humildade; louvar - censurar; 
mal - bem.

Observação: A antonímia pode se originar de um pre-
fixo de sentido oposto ou negativo: bendizer e maldizer; 
simpático e antipático; progredir e regredir; concórdia e dis-
córdia; ativo e inativo; esperar e desesperar; comunista e an-
ticomunista; simétrico e assimétrico.

Homônimos e Parônimos

- Homônimos = palavras que possuem a mesma grafia 
ou a mesma pronúncia, mas significados diferentes. Podem 
ser

a) Homógrafas: são palavras iguais na escrita e dife-
rentes na pronúncia:

rego (subst.) e rego (verbo);
colher (verbo) e colher (subst.);
jogo (subst.) e jogo (verbo);
denúncia (subst.) e denuncia (verbo);
providência (subst.) e providencia (verbo).

b) Homófonas: são palavras iguais na pronúncia e di-
ferentes na escrita:

acender (atear) e ascender (subir);
concertar (harmonizar) e consertar (reparar);
cela (compartimento) e sela (arreio);
censo (recenseamento) e senso ( juízo);
paço (palácio) e passo (andar).
c) Homógrafas e homófonas simultaneamente (ou 

perfeitas): São palavras iguais na escrita e na pronúncia:
caminho (subst.) e caminho (verbo);
cedo (verbo) e cedo (adv.);
livre (adj.) e livre (verbo).

- Parônimos = palavras com sentidos diferentes, po-
rém de formas relativamente próximas. São palavras pa-
recidas na escrita e na pronúncia: cesta (receptáculo de 
vime; cesta de basquete/esporte) e sesta (descanso após o 
almoço), eminente (ilustre) e iminente (que está para ocor-
rer), osso (substantivo) e ouço (verbo), sede (substantivo e/
ou verbo “ser” no imperativo) e cede (verbo), comprimento 
(medida) e cumprimento (saudação), autuar (processar) e 
atuar (agir), infligir (aplicar pena) e infringir (violar), deferir 
(atender a) e diferir (divergir), suar (transpirar) e soar (emi-
tir som), aprender (conhecer) e apreender (assimilar; apro-
priar-se de), tráfico (comércio ilegal) e tráfego (relativo a 
movimento, trânsito), mandato (procuração) e mandado 
(ordem), emergir (subir à superfície) e imergir (mergulhar, 
afundar).

Hiperonímia e Hiponímia

Hipônimos e hiperônimos são palavras que pertencem 
a um mesmo campo semântico (de sentido), sendo o hipô-
nimo uma palavra de sentido mais específico; o hiperôni-
mo, mais abrangente.

O hiperônimo impõe as suas propriedades ao hipôni-
mo, criando, assim, uma relação de dependência semânti-
ca. Por exemplo: Veículos está numa relação de hiperoní-
mia com carros, já que veículos é uma palavra de significa-
do genérico, incluindo motos, ônibus, caminhões. Veículos é 
um hiperônimo de carros.

Um hiperônimo pode substituir seus hipônimos em 
quaisquer contextos, mas o oposto não é possível. A utili-
zação correta dos hiperônimos, ao redigir um texto, evita a 
repetição desnecessária de termos.
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OPERAÇÕES COM NÚMEROS REAIS. 

Números Reais

Fonte: www.estudokids.com.br

Representação na reta

INTERVALOS LIMITADOS
Intervalo fechado – Números reais maiores do que a ou 

iguais a e menores do que b ou iguais a b.

Intervalo:[a,b]
Conjunto: {x∈R|a≤x≤b}

Intervalo aberto – números reais maiores que a e me-
nores que b.

Intervalo:]a,b[
Conjunto:{x∈R|a<x<b}

Intervalo fechado à esquerda – números reais maiores 
que a ou iguais a a e menores do que b.

Intervalo:{a,b[
Conjunto {x∈R|a≤x<b}
Intervalo fechado à direita – números reais maiores que 

a e menores ou iguais a b.

Intervalo:]a,b]
Conjunto:{x∈R|a<x≤b}

INTERVALOS IIMITADOS

Semirreta esquerda, fechada de origem b- números 
reais menores ou iguais a b.

Intervalo:]-∞,b]
Conjunto:{x∈R|x≤b}

Semirreta esquerda, aberta de origem b – números 
reais menores que b.

Intervalo:]-∞,b[
Conjunto:{x∈R|x<b}

Semirreta direita, fechada de origem a – números reais 
maiores ou iguais a a.

Intervalo:[a,+ ∞[
Conjunto:{x∈R|x≥a}

Semirreta direita, aberta, de origem a – números reais 
maiores que a.

Intervalo:]a,+ ∞[
Conjunto:{x∈R|x>a}

Potenciação
Multiplicação de fatores iguais

2³=2.2.2=8

Casos
1) Todo número elevado ao expoente 0 resulta em 1.

2) Todo número elevado ao expoente 1 é o próprio 
número.
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3)	  Todo número negativo, elevado ao expoente par, 
resulta em um número positivo.

4)	 Todo número negativo, elevado ao expoente ím-
par, resulta em um número negativo.

5)	 Se o sinal do expoente for negativo, devemos pas-
sar o sinal para positivo e inverter o número que está na 
base. 

6)	 Toda vez que a base for igual a zero, não importa o 
valor do expoente, o resultado será igual a zero. 

Propriedades

1) (am . an = am+n) Em uma multiplicação de potências de 
mesma base, repete-se a base e  soma os expoentes.

Exemplos:
24 . 23 = 24+3= 27

(2.2.2.2) .( 2.2.2)= 2.2.2. 2.2.2.2= 27

2)  (am: an = am-n). Em uma divisão de potência de mes-
ma base. Conserva-se a base e subtraem os expoentes.

Exemplos:
96 : 92 = 96-2 = 94

3)  (am)n Potência de potência. Repete-se a base e mul-
tiplica-se os expoentes.

Exemplos:
(52)3 = 52.3 = 56

4) E uma multiplicação de dois ou mais fatores eleva-
dos a um expoente, podemos elevar cada um a esse mes-
mo expoente.

(4.3)²=4².3²

5) Na divisão de dois fatores elevados a um expoente, 
podemos elevar separados.

 Radiciação
Radiciação é a operação inversa a potenciação

Técnica de Cálculo
A determinação da raiz quadrada de um número torna-

-se mais fácil quando o algarismo se encontra fatorado em 
números primos. Veja: 

64=2.2.2.2.2.2=26

Como é raiz quadrada a cada dois números iguais “ti-
ra-se” um e multiplica.

Observe:  

 ( ) 5.35.35.35.3 2
1

2
1

2
1

===

De modo geral, se

 ,,, *NnRbRa ∈∈∈ ++

 então:

 
nnn baba .. =
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O radical de índice inteiro e positivo de um produto 
indicado é igual ao produto dos radicais de mesmo índice 
dos fatores do radicando.

Raiz quadrada de frações ordinárias

Observe:   
3
2

3

2
3
2

3
2

2
1

2
1

2
1

==





=

De modo geral, 

se 
,,, ** NnRbRa ∈∈∈

++

então:

 
n

n
n

b
a

b
a
=

O radical de índice inteiro e positivo de um quociente 
indicado é igual ao quociente dos radicais de mesmo índi-
ce dos termos do radicando.

Raiz quadrada números decimais

Operações

Operações

Multiplicação

Exemplo

Divisão

Exemplo

Adição e subtração

Para fazer esse cálculo, devemos fatorar o 8 e o 20.

   

Caso tenha:

Não dá para somar, as raízes devem ficar desse modo.

Racionalização de Denominadores

Normalmente não se apresentam números irracionais 
com radicais no denominador. Ao processo que leva à eli-
minação dos radicais do denominador chama-se racionali-
zação do denominador. 

1º Caso:Denominador composto por uma só parcela

2º Caso: Denominador composto por duas parcelas.

Devemos multiplicar de forma que obtenha uma dife-
rença de quadrados no denominador:
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QUESTÕES

01. (Prefeitura de Salvador /BA - Técnico de Nível 
Superior II - Direito – FGV/2017) Em um concurso, há 
150 candidatos em apenas duas categorias: nível superior 
e nível médio.

Sabe-se que:

• dentre os candidatos, 82 são homens;
• o número de candidatos homens de nível superior é 

igual ao de mulheres de nível médio;
• dentre os candidatos de nível superior, 31 são mu-

lheres.

O número de candidatos homens de nível médio é 

(A) 42. 
(B) 45. 
(C) 48. 
(D) 50.
(E) 52.

02. (SAP/SP - Agente de Segurança Penitenciária 
- MSCONCURSOS/2017) Raoni, Ingrid, Maria Eduarda, 
Isabella e José foram a uma prova de hipismo, na qual ga-
nharia o competidor que obtivesse o menor tempo final. 
A cada 1 falta seriam incrementados 6 segundos em seu 
tempo final. Ingrid fez 1’10” com 1 falta, Maria Eduarda fez 
1’12” sem faltas, Isabella fez 1’07” com 2 faltas, Raoni fez 
1’10” sem faltas e José fez 1’05” com 1 falta. Verificando a 
colocação, é correto afirmar que o vencedor foi:  

(A) José 
(B) Isabella  
(C) Maria Eduarda  
(D) Raoni  

03. (SAP/SP - Agente de Segurança Penitenciária - 
MSCONCURSOS/2017) O valor de √0,444... é:  

(A) 0,2222...  
(B) 0,6666...  
(C) 0,1616...  
(D) 0,8888...  

04. (CÂMARA DE SUMARÉ – Escriturário -  VU-
NESP/2017) Se, numa divisão, o divisor e o quociente são 
iguais, e o resto é 10, sendo esse resto o maior possível, 
então o dividendo é

(A) 131.
(B) 121.
(C) 120.
(D) 110.
(E) 101.

05. (TST – Técnico Judiciário – FCC/2017) As expres-
sões numéricas abaixo apresentam resultados que seguem 
um padrão específico: 

1ª expressão: 1 x 9 + 2

2ª expressão: 12 x 9 + 3

 3ª expressão: 123 x 9 + 4

...

 7ª expressão: █ x 9 + ▲

Seguindo esse padrão e colocando os números ade-
quados no lugar dos símbolos █ e ▲, o resultado da 7ª 
expressão será 

(A) 1 111 111. 
(B) 11 111. 
(C) 1 111. 
(D) 111 111. 
(E) 11 111 111.

06. (TST – Técnico Judiciário – FCC/2017) Durante um 
treinamento, o chefe da brigada de incêndio de um prédio 
comercial informou que, nos cinquenta anos de existência 
do prédio, nunca houve um incêndio, mas existiram muitas 
situações de risco, felizmente controladas a tempo. Segun-
do ele, 1/13 dessas situações deveu-se a ações criminosas, 
enquanto as demais situações haviam sido geradas por di-
ferentes tipos de displicência. Dentre as situações de risco 
geradas por displicência,

− 1/5 deveu-se a pontas de cigarro descartadas inade-
quadamente;

− 1/4 deveu-se a instalações elétricas inadequadas;
− 1/3 deveu-se a vazamentos de gás e
− as demais foram geradas por descuidos ao cozinhar.

De acordo com esses dados, ao longo da existência 
desse prédio comercial, a fração do total de situações de 
risco de incêndio geradas por descuidos ao cozinhar cor-
responde à 

(A) 3/20. 
(B) 1/4. 
(C) 13/60. 
(D) 1/5. 
(E) 1/60.
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DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS 
DIREITOS DO HOMEM

A Assembléia Geral das Nações Unidas proclama a pre-
sente “Declaração Universal dos Direitos do Homem” como 
o ideal comum a ser atingido por todos os povos e todas as 
nações, com o objetivo de que cada indivíduo e cada órgão 
da sociedade, tendo sempre em mente esta Declaração, se 
esforce, através do ensino e da educação, por promover 
o respeito a esses direitos e liberdades, e, pela adoção de 
medidas progressivas de caráter nacional e inter- nacional, 
por assegurar o seu reconhecimento e a sua observância 
universais e efetivos, tanto entre os povos dos próprios Es-
tados Membros, quanto entre os povos dos territórios sob 
sua jurisdição.

Art. 1º Todos os homens nascem livres e iguais em 
dignidade e direitos. São dotados de razão e consciência 
e devem agir em relação uns aos outros com espírito de 
fraternidade.

Art. 2º
I)	 Todo o homem tem capacidade para gozar os di-

reitos e as liberdades estabelecidos nesta Declaração sem 
distinção de qual- quer espécie, seja de raça, cor, sexo, lín-
gua, religião, opinião polí- tica ou de outra natureza, ori-
gem nacional ou social, riqueza, nas- cimento, ou qualquer 
outra condição.

II)	 Não será também feita nenhuma distinção funda-
da na con- dição política, jurídica ou internacional do país 
ou território a que pertença uma pessoa, quer se trate de 
um território independente, sob tutela, sem governo pró-
prio, quer sujeito a qualquer outra li- mitação de soberania.

Art. 3º Todo o homem tem direito à vida, à liberdade e 
à se- gurança pessoal.

Art. 4º Ninguém será mantido em escravidão ou ser-
vidão; a escravidão e o tráfico de escravos estão proibidos 
em todas as suas formas.

Art. 5º Ninguém será submetido a tortura, nem a trata-
mento ou castigo cruel, desumano ou degradante.

Art. 6º Todo homem tem o direito de ser, em todos os 
luga- res, reconhecido como pessoa perante a lei.

Art. 7º Todos são iguais perante a lei e tem direito, sem 
qual- quer distinção, a igual proteção da lei. Todos tem di-
reito a igual proteção contra qualquer discriminação que 
viole a presente De- claração e contra qualquer incitamen-
to a tal discriminação.

Art. 8º Todo o homem tem direito a receber dos tribu-
nais na- cionais competentes remédio efetivo para os atos 
que violem os direitos fundamentais que lhe sejam reco-
nhecidos pela constitui- ção ou pela lei.

Art. 9º Ninguém será arbitrariamente preso, detido ou 
exi- lado.

 Art. 10 Todo o homem tem direito, em plena igualda-
de, a uma justa e pública audiência por parte de um tribu-
nal independente e imparcial, para decidir de seus direitos 
e deveres ou do fundamen- to de qualquer acusação cri-
minal contra ele.

Art. 11
I)	 Todo o homem acusado de um ato delituoso tem 

o direito de ser presumido inocente até que a sua culpabi-
lidade tenha sido provada de acordo com a lei, em julga-
mento público no qual lhe tenham sido asseguradas todas 
as garantias necessárias a sua defesa.

II)	 Ninguém poderá ser culpado por qualquer ação 
ou omissão que, no momento, não constituíam delito pe-
rante o di- reito nacional ou internacional. Também não 
será imposta pena mais forte do que aquela que, no mo-
mento da prática, era aplicável ao ato delituoso.

Art. 12 Ninguém será sujeito a interferências na sua 
vida pri- vada, na sua família, no seu lar ou na sua corres-
pondência, nem a ataques a sua honra e reputação. Todo 
o homem tem direito à proteção da lei contra tais interfe-
rências ou ataques.

Art. 13
I)	 Todo homem tem direito à liberdade de locomo-

ção e re- sidência dentro das fronteiras de cada Estado.
II)	 Todo o homem tem o direito de deixar qualquer 

país, inclu- sive o próprio, e a este regressar.
Art. 14
I)	 Todo o homem, vítima de perseguição, tem o di-

reito de procurar e de gozar asilo em outros países.
II)	 Este direito não pode ser invocado em casos de 

perse- guição legitimamente motivada por crimes de direi-
to comum ou por atos contrários aos objetivos e princípios 
das Nações Unidas.

Art. 15
I)	 Todo homem tem direito a uma nacionalidade.
II)	 Ninguém será arbitrariamente privado de sua na-

cionalida- de, nem do direito de mudar de nacionalidade.
Art. 16
I)	 Os homens e mulheres de maior idade, sem qual-

quer res- trição de raça, nacionalidade ou religião, tem o 
direito de contrair matrimônio e fundar uma família. Go-
zam de iguais direitos em relação ao casamento, sua dura-
ção e sua dissolução.

II)	 O casamento não será válido senão com o livre e 
pleno consentimento dos nubentes.

III)	 A família é o núcleo natural e fundamental da so-
ciedade e tem direito à proteção da sociedade e do Estado.

Art. 17
I)	 Todo o homem tem direito à propriedade, só ou 

em so- ciedade com outros.
II)	 Ninguém será arbitrariamente privado de sua pro-

priedade.

Art. 18 Todo o homem tem direito à liberdade de pen-
samen- to, consciência e religião; este direito inclui a liber-
dade de mudar de religião ou crença e a liberdade de ma-
nifestar essa religião ou crença, pelo ensino, pela prática, 
pelo culto e pela observância, isolada ou coletivamente, em 
público ou em particular.

Art. 19 Todo o homem tem direito à liberdade de opi-
nião e expressão; este direito inclui a liberdade de, sem in-
terferências, ter opiniões e de procurar, receber e transmitir 
informações e ideias por quaisquer meios, independente-
mente de fronteiras.
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Art. 20
I)	 Todo o homem tem direito à liberdade de reunião 

e associa-
ção pacíficas.
II)	 Ninguém pode ser obrigado a fazer parte de uma 

associa- ção.
Art. 21
I)	 Todo o homem tem o direito de tomar parte no 

governo de seu país diretamente ou por intermédio de re-
presentantes livre- mente escolhidos.

II)	 Todo o homem tem igual direito de acesso ao ser-
viço pú- blico do seu país.

III)	 A vontade do povo será a base da autoridade do 
governo; esta vontade será expressa em eleições periódi-
cas e legítimas, por sufrágio universal, por voto secreto ou 
processo equivalente que assegure a liberdade de voto.

Art. 22 Todo o homem, como membro da sociedade, 
tem di- reito à segurança social e à realização, pelo esforço 
nacional, pela cooperação internacional e de acordo com a 
organização e recur- sos de cada Estado, dos direitos eco-
nômicos, sociais e culturais indispensáveis à sua dignidade 
e ao livre desenvolvimento de sua personalidade.

Art. 23
I)	 Todo o homem tem direito ao trabalho, à livre es-

colha de emprego, a condições justas e favoráveis de tra-
balho e à proteção contra o desemprego.

II)	 Todo o homem, sem qualquer distinção, tem direi-
to a igual remuneração por igual trabalho.

III)	 Todo o homem que trabalha tem direito a uma re-
munera- ção justa e satisfatória, que lhe assegure, assim 
como a sua família, uma existência compatível com a dig-
nidade humana, e a que se acrescentarão, se necessário, 
outros meios de proteção social.

IV)	 Todo o homem tem direito a organizar sindicatos 
e a neles ingressar para proteção de seus interesses.

Art. 24 Todo o homem tem direito a repouso e lazer, in-
clusive a limitação razoável das horas de trabalho e a férias 
remuneradas periódicas.

Art. 25
I)	 Todo o homem tem direito a um padrão de vida 

capaz de assegurar a si e a sua família saúde e bem estar, 
inclusive alimen- tação, vestuário, habitação, cuidados mé-
dicos e os serviços sociais indispensáveis, e direito à segu-
rança em caso de desemprego, doença, invalidez, viuvez, 
velhice ou outros casos de perda de meios de subsistência 
em circunstâncias fora de seu controle.

II)	 A maternidade e a infância tem direito a cuidados 
e assis- tência especiais. Todas as crianças, nascidas dentro 
ou fora do matrimônio, gozarão da mesma proteção social.

 Art. 26
I)	 Todo o homem tem direito à instrução. A instru-

ção será gra- tuita, pelo menos nos graus elementares e 
fundamentais. A ins- trução elementar será obrigatória. A 
instrução técnico profissional será acessível a todos, bem 
como a instrução superior, esta baseada no mérito.

II)	 A instrução será orientada no sentido do pleno 
desenvol- vimento da personalidade humana e do fortale-
cimento do respeito pelos direitos do homem e pelas liber-
dades fundamentais. A instru- ção promoverá a compreen-

são, a tolerância e amizade entre todas as nações e grupos 
raciais ou religiosos, e coadjuvará as atividades das Nações 
Unidas em prol da manutenção da paz.

III)	 Os pais têm prioridade de direito na escolha do 
gênero de instrução que será ministrada a seus filhos.

Art. 27
I)	 Todo o homem tem o direito de participar livre-

mente da vida cultural da comunidade, de fruir as artes e 
de participar do progresso científico e de fruir de seus be-
nefícios.

II)	 Todo o homem tem direito à proteção dos interes-
ses morais e materiais decorrentes de qualquer produção 
científica, literária ou artística da qual seja autor.

Art. 28 Todo o homem tem direito a uma ordem social 
e inter- nacional em que os direitos e liberdades estabele-
cidos na presente Declaração possam ser plenamente rea-
lizados.

Art. 29
I)	 Todo o homem tem deveres para com a comuni-

dade, na qual o livre e pleno desenvolvimento de sua per-
sonalidade é possível.

II)	 No exercício de seus direitos e liberdades, todo o 
ho- mem estará sujeito apenas às limitações determinadas 
pela lei, exclusivamente com o fim de assegurar o devido 
reconhecimento e respeito dos direitos e liberdades de ou-
trem e de satisfazer as justas exigências da moral, da ordem 
pública e do bem-estar de uma sociedade democrática.

III)	 Esses direitos e liberdades não podem, em hipóte-
se algu- ma, ser exercidos contrariamente aos objetivos e 
princípios das Nações Unidas.

Art. 30 Nenhuma disposição da presente Declaração 
pode ser interpretada como o reconhecimento a qualquer 
Estado, grupo ou pessoa, do direito de exercer qualquer 
atividade ou praticar qualquer ato destinado à destruição 
de quaisquer di- reitos e liberdades aqui estabelecidos.

CONVENÇÃO AMERICANA DE 
DIREITOS HUMANOS (PACTO SÃO JOSÉ DA 

COSTA RICA, 1969) 

CONVENÇÃO AMERICANA SOBRE DIREITOS HU-
MANOS

 
(Assinada na Conferência Especializada Interamericana 

sobre Direitos Humanos,
San José, Costa Rica, em 22 de novembro de 1969) 
 
PREÂMBULO
 
 Os Estados americanos signatários da presente Con-

venção,
Reafirmando seu propósito de consolidar neste Conti-

nente, dentro do quadro das instituições democráticas, um 
regime de liberdade pessoal e de justiça social, fundado no 
respeito dos direitos essenciais do homem;
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  Reconhecendo que os direitos essenciais do homem 
não derivam do fato de ser ele nacional de determinado 
Estado, mas sim do fato de ter como fundamento os atri-
butos da pessoa humana, razão por que justificam uma 
proteção internacional, de natureza convencional, coadju-
vante ou complementar da que oferece o direito interno 
dos Estados americanos;

  Considerando que esses princípios foram consagra-
dos na Carta da Organização dos Estados Americanos, na 
Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem 
e na Declaração Universal dos Direitos do Homem e que 
foram reafirmados e desenvolvidos em outros instrumen-
tos internacionais, tanto de âmbito mundial como regional;

 
 Reiterando que, de acordo com a Declaração Univer-

sal dos Direitos do Homem, só pode ser realizado o ideal 
do ser humano livre, isento do temor e da miséria, se forem 
criadas condições que permitam a cada pessoa gozar dos 
seus direitos econômicos, sociais e culturais, bem como 
dos seus direitos civis e políticos; e

  Considerando que a Terceira Conferência Interame-
ricana Extraordinária (Buenos Aires, 1967) aprovou a incor-
poração à própria Carta da Organização de normas mais 
amplas sobre direitos econômicos, sociais e educacionais e 
resolveu que uma convenção interamericana sobre direitos 
humanos determinasse a estrutura, competência e proces-
so dos órgãos encarregados dessa matéria,

  Convieram no seguinte:

PARTE I
DEVERES DOS ESTADOS E DIREITOS PROTEGIDOS 

 CAPÍTULO I
ENUMERAÇÃO DE DEVERES

 
Artigo 1. Obrigação de respeitar os direitos
 
 1. Os Estados Partes nesta Convenção comprometem-

-se a respeitar os direitos e liberdades nela reconhecidos 
e a garantir seu livre e pleno exercício a toda pessoa que 
esteja sujeita à sua jurisdição, sem discriminação alguma 
por motivo de raça, cor, sexo, idioma, religião, opiniões po-
líticas ou de qualquer outra natureza, origem nacional ou 
social, posição econômica, nascimento ou qualquer outra 
condição social.

  2. Para os efeitos desta Convenção, pessoa é todo ser 
humano.

 
Artigo 2. Dever de adotar disposições de direito in-

terno
 
 Se o exercício dos direitos e liberdades mencionados 

no artigo 1 ainda não estiver garantido por disposições le-
gislativas ou de outra natureza, os Estados Partes compro-
metem-se a adotar, de acordo com as suas normas consti-
tucionais e com as disposições desta Convenção, as medi-
das legislativas ou de outra natureza que forem necessárias 
para tornar efetivos tais direitos e liberdades. 

 

CAPÍTULO II
DIREITOS CIVIS E POLÍTICOS

 
Artigo 3. Direito ao reconhecimento da personali-

dade jurídica
 
 Toda pessoa tem direito ao reconhecimento de sua 

personalidade jurídica.
 
Artigo 4. Direito à vida
 
 1. Toda pessoa tem o direito de que se respeite sua 

vida. Esse direito deve ser protegido pela lei e, em geral, 
desde o momento da concepção. Ninguém pode ser priva-
do da vida arbitrariamente.

  2. Nos países que não houverem abolido a pena de 
morte, esta só poderá ser imposta pelos delitos mais gra-
ves, em cumprimento de sentença final de tribunal compe-
tente e em conformidade com lei que estabeleça tal pena, 
promulgada antes de haver o delito sido cometido. Tam-
pouco se estenderá sua aplicação a delitos aos quais não 
se aplique atualmente.

  3. Não se pode restabelecer a pena de morte nos Es-
tados que a hajam abolido.

  4. Em nenhum caso pode a pena de morte ser aplica-
da por delitos políticos, nem por delitos comuns conexos 
com delitos políticos.

  5. Não se deve impor a pena de morte a pessoa que, 
no momento da perpetração do delito, for menor de de-
zoito anos, ou maior de setenta, nem aplicá-la a mulher em 
estado de gravidez.

  6. Toda pessoa condenada à morte tem direito a so-
licitar anistia, indulto ou comutação da pena, os quais po-
dem ser concedidos em todos os casos. Não se pode exe-
cutar a pena de morte enquanto o pedido estiver pendente 
de decisão ante a autoridade competente.

 
Artigo 5. Direito à integridade pessoal
 
 1. Toda pessoa tem o direito de que se respeite sua 

integridade física, psíquica e moral.
 
 2. Ninguém deve ser submetido a torturas, nem a pe-

nas ou tratos cruéis, desumanos ou degradantes. Toda pes-
soa privada da liberdade deve ser tratada com o respeito 
devido à dignidade inerente ao ser humano.

  3. A pena não pode passar da pessoa do delinqüente.
  4. Os processados devem ficar separados dos conde-

nados, salvo em circunstâncias excepcionais, e ser subme-
tidos a tratamento adequado à sua condição de pessoas 
não condenadas.

   5. Os menores, quando puderem ser processados, 
devem ser separados dos adultos e conduzidos a tribunal 
especializado, com a maior rapidez possível, para seu tra-
tamento.

   6. As penas privativas da liberdade devem ter por 
finalidade essencial a reforma e a readaptação social dos 
condenados.
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Artigo 6. Proibição da escravidão e da servidão
 
 1. Ninguém pode ser submetido a escravidão ou a ser-

vidão, e tanto estas como o tráfico de escravos e o tráfico 
de mulheres são proibidos em todas as suas formas.

  2. Ninguém deve ser constrangido a executar trabalho 
forçado ou obrigatório. Nos países em que se prescreve, 
para certos delitos, pena privativa da liberdade acompa-
nhada de trabalhos forçados, esta disposição não pode ser 
interpretada no sentido de que proíbe o cumprimento da 
dita pena, imposta por juiz ou tribunal competente. O tra-
balho forçado não deve afetar a dignidade nem a capaci-
dade física e intelectual do recluso.

  3. Não constituem trabalhos forçados ou obrigatórios 
para os efeitos deste artigo:

 a. os trabalhos ou serviços normalmente exigidos de 
pessoa reclusa em cumprimento de sentença ou resolução 
formal expedida pela autoridade judiciária competente. 
Tais trabalhos ou serviços devem ser executados sob a vigi-
lância e controle das autoridades públicas, e os indivíduos 
que os executarem não devem ser postos à disposição de 
particulares, companhias ou pessoas jurídicas de caráter 
privado;

 
b. o serviço militar e, nos países onde se admite a isen-

ção por motivos de consciência, o serviço nacional que a lei 
estabelecer em lugar daquele;

 
c. o serviço imposto em casos de perigo ou calamidade 

que ameace a existência ou o bem-estar da comunidade; e
 
d. o trabalho ou serviço que faça parte das obrigações 

cívicas normais.
 
Artigo 7. Direito à liberdade pessoal
 
 1. Toda pessoa tem direito à liberdade e à segurança 

pessoais.
 
 2. Ninguém pode ser privado de sua liberdade física, 

salvo pelas causas e nas condições previamente fixadas pe-
las constituições políticas dos Estados Partes ou pelas leis 
de acordo com elas promulgadas.

3. Ninguém pode ser submetido a detenção ou encar-
ceramento arbitrários.

4. Toda pessoa detida ou retida deve ser informada das 
razões da sua detenção e notificada, sem demora, da acu-
sação ou acusações formuladas contra ela.

  5. Toda pessoa detida ou retida deve ser conduzida, 
sem demora, à presença de um juiz ou outra autoridade 
autorizada pela lei a exercer funções judiciais e tem direito 
a ser julgada dentro de um prazo razoável ou a ser pos-
ta em liberdade, sem prejuízo de que prossiga o processo. 
Sua liberdade pode ser condicionada a garantias que asse-
gurem o seu comparecimento em juízo.

  6. Toda pessoa privada da liberdade tem direito a re-
correr a um juiz ou tribunal competente, a fim de que este 
decida, sem demora, sobre a legalidade de sua prisão ou 
detenção e ordene sua soltura se a prisão ou a detenção 

forem ilegais. Nos Estados Partes cujas leis prevêem que 
toda pessoa que se vir ameaçada de ser privada de sua 
liberdade tem direito a recorrer a um juiz ou tribunal com-
petente a fim de que este decida sobre a legalidade de tal 
ameaça, tal recurso não pode ser restringido nem abolido. 
O recurso pode ser interposto pela própria pessoa ou por 
outra pessoa.

  7. Ninguém deve ser detido por dívidas. Este princípio 
não limita os mandados de autoridade judiciária compe-
tente expedidos em virtude de inadimplemento de obri-
gação alimentar.

 
Artigo 8. Garantias judiciais
 
 1. Toda pessoa tem direito a ser ouvida, com as devi-

das garantias e dentro de um prazo razoável, por um juiz 
ou tribunal competente, independente e imparcial, esta-
belecido anteriormente por lei, na apuração de qualquer 
acusação penal formulada contra ela, ou para que se de-
terminem seus direitos ou obrigações de natureza civil, 
trabalhista, fiscal ou de qualquer outra natureza.

  2. Toda pessoa acusada de delito tem direito a que se 
presuma sua inocência enquanto não se comprove legal-
mente sua culpa. Durante o processo, toda pessoa tem di-
reito, em plena igualdade, às seguintes garantias mínimas:

 a. direito do acusado de ser assistido gratuitamente 
por tradutor ou intérprete, se não compreender ou não 
falar o idioma do juízo ou tribunal;

 b. comunicação prévia e pormenorizada ao acusado 
da acusação formulada;

 c. concessão ao acusado do tempo e dos meios ade-
quados para a preparação de sua defesa;

  d. direito do acusado de defender-se pessoalmen-
te ou de ser assistido por um defensor de sua escolha 
e de comunicar-se, livremente e em particular, com seu 
defensor;

 e. direito irrenunciável de ser assistido por um defen-
sor proporcionado pelo Estado, remunerado ou não, se-
gundo a legislação interna, se o acusado não se defender 
ele próprio nem nomear defensor dentro do prazo estabe-
lecido pela lei;

 f. direito da defesa de inquirir as testemunhas presen-
tes no tribunal e de obter o comparecimento, como teste-
munhas ou peritos, de outras pessoas que possam lançar 
luz sobre os fatos;

 g. direito de não ser obrigado a depor contra si mes-
ma, nem a declarar-se culpada;

 e
  h. direito de recorrer da sentença para juiz ou tribunal 

superior.
   3. A confissão do acusado só é válida se feita sem 

coação de nenhuma natureza.
  4. O acusado absolvido por sentença passada em jul-

gado não poderá ser submetido a novo processo pelos 
mesmos fatos.

  5. O processo penal deve ser público, salvo no que for 
necessário para preservar os interesses da justiça.
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DEFINIÇÃO DE CRIME E CONTRAVENÇÃO 
PENAL; LEI PENAL NO TEMPO; 

TEMPO DO CRIME; LUGAR DO CRIME;

Características e Fontes do Direito Penal
Conforme lecionam André Estefam e Victor Eduardo 

Rios Gonçalves as Fontes do direito são a origem das 
normas jurídicas.

As Dividem-se em: fontes materiais, substanciais 
ou de produção, as quais indicam o órgão encarregado 
da produção do Direito Penal; e fontes formais, de 
conhecimento ou de cognição, correspondem às espécies 
normativas (em sentido lato) que podem conter normas 
penais. 

Fontes materiais, substanciais ou de produção 
No ordenamento jurídico brasileiro , somente a União 

possui competência legislativa para criar normas penais 
(CF, art. 22, I). 

A Carta Magna, em seu parágrafo único, ao dispor que 
“lei complementar poderá autorizar os Estados a legislar 
sobre questões específicas das matérias relacionadas 
neste artigo” trouxe uma inovação ao nosso ordenamento 
jurídico. 

Trata-se de competência legislativa suplementar, 
de ordem facultativa, que poderá ser instituída a critério 
da União. Conforme já destacamos nesta obra, desde a 
promulgação da Carta Política vigente não se fez uso dessa 
prerrogativa. Se isto vier a ocorrer, diversos limites deverão 
ser observados, não só formais, como a necessidade de 
edição de lei complementar autorizadora, fixando as 
questões específicas a serem abordadas, senão também 
materiais.

 Aos Estados (e ao Distrito Federal, a quem igualmente 
socorre a competência suplementar), será vedado disciplinar 
temas fundamentais de Direito Penal, notadamente aqueles 
ligados à Parte Geral. A lei local, ainda, deverá manter-
se em harmonia com a federal, estabelecendo-se entre 
ambas uma relação de regra e exceção, cumprindo que 
esta seja plenamente justificada diante de peculiaridades 
regionais. Os Estados e o Distrito Federal poderão, para 
regular temas específicos, definir condutas como infrações 
penais e impor-lhes a respectiva pena, sem jamais afrontar 
a lei federal, inovando apenas no que se refere às suas 
particularidades.

Fontes formais, de conhecimento ou de cognição 
As fontes formais referem-se às espécies normativas 

(em sentido lato) que podem conter normas penais 
(incriminadoras ou não incriminadoras). Subdividem-se em 
imediatas (ou primárias) e mediatas (ou secundárias). 

Somente a lei (em sentido estrito) pode servir como 
fonte primária e imediata do direito penal, em face do 
princípio constitucional da reserva legal, embutido no 
art. 5º, XXXIX, da CF e reiterado no art. 1º do CP. Frise-
se, que normas incriminadoras deverão obrigatoriamente 

estar previstas em leis ordinárias ou complementares. 
Admitem-se, no entanto, fontes secundárias ou mediatas: 
são os costumes, ou seja um conjunto de regras sociais a 
que pessoas obedecem de maneira uniforme e constante 
pela convicção de sua obrigatoriedade, de acordo com 
cada sociedade e cultura específica, os princípios gerais de 
direito premissas do direito, e a analogia in bonam partem. 
Estas fontes somente podem servir como base para 
normas penais permissivas; jamais como fundamento de 
criação ou agravamento de normas penais incriminadoras 
(CF, art. 5º, XXXIX, e CP, art. 1º).

Os princípios gerais do direito e os costumes, portanto, 
somente incidem na seara da licitude penal, ampliando-a. 
Os costumes, além disso, representam importante recurso 
interpretativo, sobretudo no tocante aos elementos 
normativos presentes em alguns tipos penais. Anote-se, 
por derradeiro, que os costumes não revogam lei penal 
(art. 2º, § 1º, da LINDB[5] — Decreto-lei n. 4.657/42).

Princípios
O Direito Penal moderno se assenta em determinados 

princípios fundamentais, próprios do Estado de Direito 
democrático, entre os quais sobreleva o da legalidade dos 
delitos e das penas, da reserva legal ou da intervenção 
legalizada, que tem base constitucional expressa. A sua 
dicção legal tem sentido amplo: não há crime (infração 
penal), nem pena ou medida de segurança (sanção penal) 
sem prévia lei (stricto sensu).

Assim, o princípio da legalidade tem quatro funções 
fundamentais: 

a) Proibir a retroatividade da lei penal (nullum crimen 
nulla poena sine lege praevia);

b) Proibir a criação de crimes e penas pelo costume 
(nullum crimen nulla poena sine lege scripta);

c) Proibir o emprego da analogia para criar crimes, 
fundamentar ou agravar penas (nullum crimen nulla poena 
sine lege stricta);

d) Proibir incriminações vagas e indeterminadas 
(nullum crimen nulla poena sine lege certa);

Irretroatividade da lei penal
Consagra-se aqui o princípio da irretroatividade da lei 

penal, ressalvada a retroatividade favorável ao acusado. 
Fundamentam-se a regra geral nos princípios da reserva 
legal, da taxatividade e da segurança jurídica - princípio 
do favor libertatis -, e a hipótese excepcional em razões de 
política criminal ( justiça). Trata-se de restringir o arbítrio 
legislativo e judicial na elaboração e aplicação de lei 
retroativa prejudicial.

A regra constitucional (art. 5°, XL) é no sentido da 
irretroatividade da lei penal; a exceção é a retroatividade, 
desde que seja para beneficiar o réu. Com essa vertente do 
princípio da legalidade tem-se a certeza de que ninguém 
será punido por um fato que, ao tempo da ação ou 
omissão, era tido como um indiferente penal, haja vista a 
inexistência de qualquer lei penal incriminando-o.
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Taxatividade ou da determinação (nullum crimen 
sine lege scripta et stricta)

Diz respeito à técnica de elaboração da lei penal, que 
deve ser suficientemente clara e precisa na formulação do 
conteúdo do tipo legal e no estabelecimento da sanção 
para que exista real segurança jurídica. Tal assertiva 
constitui postulado indeclinável do Estado de direito 
material - democrático e social.

O princípio da reserva legal implica a máxima 
determinação e taxatividade dos tipos penais, impondo-se 
ao Poder Legislativo, na elaboração das leis, que redija tipo 
penais com a máxima precisão de seus elementos, bem 
como ao Judiciário que as interprete restritivamente, de 
modo a preservar a efetividade do princípio.

Princípio da culpabilidade
O princípio da culpabilidade possui três sentidos 

fundamentais:
•	 Culpabilidade como elemento integrante da 

teoria analítica do crime – a culpabilidade é a terceira 
característica ou elemento integrante do conceito analítico 
de crime, sendo estudada, sendo Welzel, após a análise 
do fato típico e da ilicitude, ou seja, após concluir que o 
agente praticou um injusto penal;

•	 Culpabilidade como princípio medidor da pena 
– uma vez concluído que o fato praticado pelo agente é 
típico, ilícito e culpável, podemos afirmar a existência da 
infração penal. Deverá o julgador, após condenar o agente, 
encontrar a pena correspondente à infração praticada, 
tendo sua atenção voltada para a culpabilidade do agente 
como critério regulador;

•	 Culpabilidade como princípio impedidor 
da responsabilidade penal objetiva, ou seja, da 
responsabilidade penal sem culpa – o princípio da 
culpabilidade impõe a subjetividade da responsabilidade 
penal. Isso significa que a imputação subjetiva de um 
resultado sempre depende de dolo, ou quando previsto, 
de culpa, evitando a responsabilização por caso fortuito 
ou força maior.

Princípio da exclusiva proteção dos bens jurídicos
O pensamento jurídico moderno reconhece que o 

escopo imediato e primordial do Direito Penal reside na 
proteção de bens jurídicos - essenciais ao individuo e à 
comunidade -, dentro do quadro axiológico constitucional 
ou decorrente da concepção de Estado de Direito 
democrático (teoria constitucional eclética).

Princípio da intervenção mínima (ou da 
subsidiariedade)

Estabelece que o Direito Penal só deve atuar na defesa 
dos bens jurídicos imprescindíveis à coexistência pacífica 
das pessoas e que não podem ser eficazmente protegidos 
de forma menos gravosa. Desse modo, a lei penal só 
deverá intervir quando for absolutamente necessário para 
a sobrevivência da comunidade, como ultima ratio.

O princípio da intervenção mínima é o responsável 
não só pelos bens de maior relevo que merecem a especial 
proteção do Direito Penal, mas se presta, também, a 
fazer com que ocorra a chamada descriminalização. Se é 
com base neste princípio que os bens são selecionados 
para permanecer sob a tutela do Direito Penal, porque 
considerados como de maior importância, também 
será com fundamento nele que o legislador, atento às 
mutações da sociedade, que com sua evolução deixa de 
dar importância a bens que, no passado, eram da maior 
relevância, fará retirar do ordenamento jurídico-penal 
certos tipos incriminadores.

Fragmentariedade
A função maior de proteção dos bens jurídicos atribuída 

à lei penal não é absoluta. O que faz com que só devem 
eles ser defendidos penalmente frente a certas formas 
de agressão, consideradas socialmente intoleráveis. Isto 
quer dizer que apenas as ações ou omissões mais graves 
endereçadas contra bens valiosos podem ser objeto de 
criminalização.

O caráter fragmentário do Direito Penal aparece 
sob uma tríplice forma nas atuais legislações penais: a) 
defendendo o bem jurídico somente contra ataques de 
especial gravidade, exigindo determinadas intenções e 
tendências, excluindo a punibilidade da ação culposa em 
alguns casos etc; b) tipificando somente uma parte do 
que nos demais ramos do ordenamento jurídico se estima 
como antijurídico; c) deixando, em princípio, sem castigo, 
as ações meramente imorais, como a homossexualidade e 
a mentira.

Princípio da pessoalidade da pena (da 
responsabilidade pessoal ou da intranscendência da 
pena)

Impede-se a punição por fato alheio, vale dizer, só 
o autor da infração penal pode ser apenado (CF, art. 5°, 
XLV). Havendo falecimento do condenado, a pena que 
lhe fora infligida, mesmo que seja de natureza pecuniária, 
não poderá ser estendida a ninguém, tendo em vista seu 
caráter personalíssimo, quer dizer, somente o autor do 
delito é que pode submeter-se às sanções penais a ele 
aplicadas.

Todavia, se estivermos diante de uma responsabilidade 
não penal, como a obrigação de reparar o dano, nada 
impede que, no caso de morte do condenado e tendo 
havido bens para transmitir aos seus sucessores, estes 
respondem até as forças da herança. A pena de multa, 
apesar de ser considerada agora dívida de valor, não deixou 
de ter caráter penal e, por isso, continua obedecendo a 
este princípio.

Individualização da pena
A individualização da pena ocorre em três momentos:
a) Cominação – a primeira fase de individualização 

da pena se inicia com a seleção feita pelo legislador, 
quando escolhe para fazer parte do pequeno âmbito de 
abrangência do Direito Penal aquelas condutas, positivas 
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ou negativas, que atacam nossos bens mais importantes. 
Uma vez feita essa seleção, o legislador valora as condutas, 
cominando-lhe penas de acordo com a importância do 
bem a ser tutelado.

b) Aplicação – tendo o julgador chegado à conclusão 
de que o fato praticado é típico, ilícito e culpável, dirá qual 
a infração praticada e começará, agora, a individualizar a 
pena a ele correspondente, observando as determinações 
contidas no art. 59 do Código Penal (método trifásico).c) 
Execução penal – a execução não pode igual para todos os 
presos, justamente porque as pessoas não são iguais, mas 
sumamente diferentes, e tampouco a execução pode ser 
homogênea durante todo período de seu cumprimento. 
Individualizar a pena, na execução consiste em dar a cada 
preso as oportunidades para lograr a sua reinserção social, 
posto que é pessoa, ser distinto.

Proporcionalidade da pena
Deve existir sempre uma medida de justo equilíbrio 

entre a gravidade do fato praticado e a sanção imposta. A 
pena deve ser proporcionada ou adequada à magnitude da 
lesão ao bem jurídico representada pelo delito e a medida 
de segurança à periculosidade criminal do agente.

O princípio da proporcionalidade rechaça, portanto, o 
estabelecimento de cominações legais (proporcionalidade 
em abstrato) e a imposição de penas (proporcionalidade 
em concreto) que careçam de relação valorativa com o 
fato cometido considerado em seu significado global. 
Tem assim duplo destinatário: o poder legislativo (que 
tem de estabelecer penas proporcionadas, em abstrato, 
à gravidade do delito) e o juiz (as penas que os juízes 
impõem ao autor do delito tem de ser proporcionais à sua 
concreta gravidade).

Princípio da humanidade (ou da limitação das 
penas)

Em um Estado de Direito democrático veda-se a criação, 
a aplicação ou a execução de pena, bem como de qualquer 
outra medida que atentar contra a dignidade humana. 
Apresenta-se como uma diretriz garantidora de ordem 
material e restritiva da lei penal, verdadeira salvaguarda da 
dignidade pessoal, relaciona-se de forma estreita com os 
princípios da culpabilidade e da igualdade.

Está previsto no art. 5°, XLVII, que proíbe as seguintes 
penas: a) de morte, salvo em caso de guerra declarada; 
b) de caráter perpétuo; c) de trabalhos forçados; d) de 
banimento; e) cruéis. “Um Estado que mata, que tortura, 
que humilha o cidadão não só perde qualquer legitimidade, 
senão que contradiz sua razão de ser, colocando-se ao 
nível dos mesmos delinquentes” (Ferrajoli).

Princípio da adequação social
Apesar de uma conduta se subsumir ao modelo legal 

não será tida como típica se for socialmente adequada ou 
reconhecida, isto é, se estiver de acordo da ordem social 
da vida historicamente condicionada. Outro aspecto é o 
de conformidade ao Direito, que prevê uma concordância 
com determinações jurídicas de comportamentos já 
estabelecidos.

O princípio da adequação social possui dupla função. 
Uma delas é a de restringir o âmbito de abrangência do 
tipo penal, limitando a sua interpretação, e dele excluindo 
as condutas consideradas socialmente adequadas e aceitas 
pela sociedade. A segunda função é dirigida ao legislador 
em duas vertentes. A primeira delas o orienta quando 
da seleção das condutas que deseja proibir ou impor, 
com a finalidade de proteger os bens considerados mais 
importantes. Se a conduta que está na mira do legislador 
for considerada socialmente adequada, não poderá ele 
reprimi-la valendo-se do Direito Penal. A segunda vertente 
destina-se a fazer com que o legislador repense os tipos 
penais e retire do ordenamento jurídico a proteção sobre 
aqueles bens cujas condutas já se adaptaram perfeitamente 
à evolução da sociedade.

Princípio da insignificância (ou da bagatela)
Relacionado o axioma minima non cura praeter, 

enquanto manifestação contrária ao uso excessivo da 
sanção penal, postula que devem ser tidas como atípicas 
as ações ou omissões que afetam muito infimamente 
a um bem jurídico-penal. A irrelevante lesão do bem 
jurídico protegido não justifica a imposição de uma pena, 
devendo-se excluir a tipicidade em caso de danos de pouca 
importância.

“A insignificância da afetação [do bem jurídico] 
exclui a tipicidade, mas só pode ser estabelecida através 
da consideração conglobada da norma: toda ordem 
normativa persegue uma finalidade, tem um sentido, que 
é a garantia jurídica para possibilitar uma coexistência 
que evite a guerra civil (a guerra de todos contra todos). 
A insignificância só pode surgir à luz da finalidade geral 
que dá sentido à ordem normativa, e, portanto, à norma 
em particular, e que nos indica que essas hipóteses estão 
excluídas de seu âmbito de proibição, o que não pode ser 
estabelecido à luz de sua consideração isolada”. (Zaffaroni 
e Pierangeli)

Princípio da lesividade
Os princípios da intervenção mínima e da lesividade 

são como duas faces da mesma moeda. Se, de um lado, 
a intervenção mínima somente permite a interferência 
do Direito Penal quando estivermos diante de ataques a 
bens jurídicos importantes, o princípio da lesividade nos 
esclarecerá, limitando ainda mais o poder do legislador, 
quais são as condutas que deverão ser incriminadas pela 
lei penal. Na verdade, nos esclarecerá sobre quais são as 
condutas que não poderão sofrer os rigores da lei penal.

O mencionado princípio proíbe a incriminação de: 
a) uma atitude interna (pensamentos ou sentimentos 
pessoais); b) uma conduta que não exceda o âmbito do 
próprio autor (condutas não lesivas a bens de terceiros); 
c) simples estados ou condições existenciais (aquilo que 
se é, não o que se fez); d) condutas desviadas (reprovadas 
moralmente pela sociedade) que não afetem qualquer bem 
jurídico.
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Princípio da extra-atividade da lei penal
A lei penal, mesmo depois de revogada, pode continuar 

a regular fatos ocorridos durante a vigência ou retroagir 
para alcançar aqueles que aconteceram anteriormente à sua 
entrada em vigor. Essa possibilidade que é dada á lei penal 
de se movimentar no tempo é chamada de extra-atividade. 
A regra geral é a da irretroatividade in pejus; a exceção é a 
retroatividade in melius.

Princípio da territorialidade
O CP determina a aplicação da lei brasileira, sem prejuízo 

de convenções, tratados e regras de direito internacional, ao 
crime cometido no território nacional. O Brasil não adotou 
uma teoria absoluta da territorialidade, mas sim uma teoria 
conhecida como temperada, haja vista que o Estado, mesmo 
sendo soberano, em determinadas situações, pode abrir mão 
da aplicação de sua legislação, em virtude de convenções, 
tratados e regras de direito internacional.

Princípio da extraterritorialidade
Ao contrário do princípio da territorialidade, cuja regra 

geral é a aplicação da lei brasileira àqueles que praticarem 
infrações dentro do território nacional, incluídos aqui os casos 
considerados fictamente como sua extensão, o princípio 
da extraterritorialidade se preocupa com a aplicação da lei 
brasileira além de nossas fronteiras, em países estrangeiros.

Princípios que solucionam o conflito aparente de 
normas

Especialidade
Especial é a norma que possui todos os elementos da 

geral e mais alguns, denominados especializantes, que 
trazem um minus ou um plus de severidade. A lei especial 
prevalece sobre a geral. Afasta-se, dessa forma, o bis in idem, 
pois o comportamento do sujeito só é enquadrado na norma 
incriminadora especial, embora também estivesse descrito 
na geral.

Subsidiariedade
Subsidiária é aquela norma que descreve um graus 

menor de violação do mesmo bem jurídico, isto é, um fato 
menos amplo e menos grave, o qual, embora definido como 
delito autônomo, encontra-se também compreendido em 
outro tipo como fase normal de execução do crime mais 
grave. Define, portanto, como delito independente, conduta 
que funciona como parte de um crime maior.

Consunção
É o princípio segundo o qual um fato mais grave e mais 

amplo consome, isto é, absorve, outros fatos menos amplos 
e graves, que funcionam como fase normal de preparação 
ou execução ou como mero exaurimento. Hipóteses em que 
se verifica a consunção: crime progressivo (ocorre quando 
o agente, objetivando desde o início, produzir o resultado 
mais grave, pratica, por meio de atos sucessivos, crescentes 
violações ao bem jurídico); crime complexo (resulta da fusão 
de dois ou mais delitos autônomos, que passam a funcionar 
como elementares ou circunstâncias no tipo complexo).

Alternatividade
Ocorre quando a norma descreve várias formas de 

realização da figura típica, em que a realização de uma ou 
de todas configura um único crime. São os chamados tipos 
mistos alternativos, os quais descrevem crimes de ação 
múltipla ou de conteúdo variado. Não há propriamente 
conflito entre normas, mas conflito interno na própria 
norma.

Princípio da mera legalidade ou da lata legalidade
Exige a lei como condição necessária da pena e do 

delito. A lei é condicionante. A simples legalidade da 
forma e da fonte é condição da vigência ou da existência 
das normas que prevêem penas e delitos, qualquer que 
seja seu conteúdo. O princípio convencionalista da mera 
legalidade é norma dirigida aos juízes, aos quais prescreve 
que considera delito qualquer fenômeno livremente 
qualificado como tal na lei.

Princípio da legalidade estrita
Exige todas as demais garantias como condições 

necessárias da legalidade penal. A lei é condicionada. A 
legalidade estrita ou taxatividade dos conteúdos resulta de 
sua conformidade com as demais garantias e, por hipótese 
de hierarquia constitucional, é condição de validade ou 
legitimidade das leis vigentes.

O pressuposto necessário da verificabilidade ou 
da falseabilidade jurídica é que as definições legais 
que estabeleçam as conotações das figuras abstratas 
de delito e, mais em geral, dos conceitos penais sejam 
suficientemente precisas para permitir, no âmbito de 
aplicação da lei, a denotação jurídica (ou qualificação, 
classificação ou subsunção judicial) de fatos empíricos 
exatamente determinados.

Princípio da necessidade ou da economia do Direito 
Penal

Nulla lex (poenalis) sine necessitate. Justamente 
porque a intervenção punitiva é a técnica de controle social 
mais gravosamente lesiva da dignidade e da dignidade 
dos cidadãos , o princípio da necessidade exige que se 
recorra a ela apenas como remédio extremo. Se o Direito 
Penal responde somente ao objetivo de tutelar os cidadãos 
e minimizar a violência, as únicas proibições penais 
justificadas por sua “absoluta necessidade” são, por sua 
vez, as proibições mínimas necessárias.

Princípio da lesividade ou da ofensividade do 
evento

Nulla necessitas sine injuria. A lei penal tem o dever 
de prevenir os mais altos custos individuais representados 
pelos efeitos lesivos das ações reprováveis e somente 
eles podem justificar o custo das penas e das proibições. 
O princípio axiológico da separação entre direito e moral 
veta, por sua vez, a proibição de condutas meramente 
imorais ou de estados de ânimo pervertidos, hostis, ou, 
inclusive, perigosos.
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DO INQUÉRITO POLICIAL;

Inquérito Policial

O Inquérito Policial é o procedimento administrativo 
persecutório, informativo, prévio e preparatório da Ação 
Penal. É um conjunto de atos concatenados, com unidade 
e fim de perseguir a materialidade e indícios de autoria de 
um crime. O inquérito Policial averígua determinado crime 
e precede a ação penal, sendo considerado, portanto como 
pré-processual. 

Composto de provas de autoria e materialidade de cri-
me, que, comumente são produzidas por Investigadores de 
Polícia e Peritos Criminais, o inquérito policial é organizado 
e numerado pelo Escrivão de Polícia, e presidido pelo De-
legado de Polícia.

Importante esclarecer que não há litígio no Inquérito 
Policial, uma vez que inexistem autor e réu. Apenas figura a 
presença do investigado ou acusado.

Do mesmo modo, há a ausência do contraditório e da 
ampla defesa, em função de sua natureza inquisitória e em 
razão d a polícia exercer mera função administrativa e não 
jurisdicional.

Sob a égide da constituição federal, Aury Lopes Jr. de-
fine:

“Inquérito é o ato ou efeito de inquirir, isto é, procurar 
informações sobre algo, colher informações acerca de um 
fato, perquirir”. (2008, p. 241).

Em outras palavras, o inquérito policial é um proce-
dimento administrativo preliminar, de caráter inquisitivo, 
presidido pela autoridade policial, que visa reunir elemen-
tos informativos com objetivo de contribuir para a forma-
ção da “opinio delicti” do titular da ação penal.

A Polícia ostensiva ou de segurança (Polícia Militar) 
tem por função evitar a ocorrência de crimes. Já a Polícia 
Judiciária (Civil e Federal) se incumbe se investigar a ocor-
rência de infrações penais. Desta forma, a Polícia Judiciária, 
na forma de seus delegados é responsável por presidir o 
Inquérito Policial.

Entretanto, conforme o artigo 4º do Código de Pro-
cesso Penal Brasileiro, em seu parágrafo único, outras au-
toridades também poderão presidir o inquérito, como nos 
casos de Comissões Parlamentares de Inquérito (CPI’s), 
Inquéritos Policiais Militares (IPM’s) e investigadores par-
ticulares. Este último exemplo é aceito pela jurisprudência, 
desde que respeite as garantias constitucionais e não utili-
ze provas ilícitas.

A atribuição para presidir o inquérito se dá em função 
da competência ratione loci, ou seja, em razão do lugar 
onde se consumou o crime. Desta forma, ocorrerá a inves-

tigação onde ocorreu o crime. A atribuição do delegado 
será definida pela sua circunscrição policial, com exceção 
das delegacias especializadas, como a delegacia da mulher 
e de tóxicos, dentre outras.

Os destinatários do IP são os autores da Ação Penal, 
ou seja, o Ministério Público ( no caso de ação Penal de 
Iniciativa Pública) ou o querelante (no caso de Ação Penal 
de Iniciativa Privada). Excepcionalmente o juiz poderá ser 
destinatário do Inquérito, quando este estiver diante de 
cláusula de reserva de jurisdição.

O inquérito policial não é indispensável para a proposi-
tura da ação penal. Este será dispensável quando já se tiver 
a materialidade e indícios de autoria do crime. Entretanto, 
se não se tiver tais elementos, o IP será indispensável, con-
forme disposição do artigo 39, § 5º do Código de Processo 
Penal.

A sentença condenatória será nula, quando fundamen-
tada exclusivamente nas provas produzidas no inquérito 
policial. Conforme o artigo 155 do CPP, o Inquérito serve 
apenas como reforço de prova.

O inquérito deve ser escrito, sigiloso, unilateral e inqui-
sitivo. A competência de instauração poderá ser de ofício 
(Quando se tratar de ação penal pública incondicionada), 
por requisição da autoridade judiciária ou do Ministério 
Público, a pedido da vítima ou de seu representante legal 
ou mediante requisição do Ministro da Justiça.

O Inquérito Policial se inicia com a notitia criminis, ou 
seja, com a notícia do crime. O Boletim de Ocorrência (BO) 
não é uma forma técnica de iniciar o Inquérito, mas este se 
destina às mãos do delegado e é utilizado para realizar a 
Representação, se o crime for de Ação de Iniciativa Penal 
Pública condicionada à Representação, ou para o requeri-
mento, se o crime for de Ação Penal da Iniciativa Privada.

No que concerne à delacio criminis inautêntica, ou seja, 
a delação ou denúncia anônima, apesar de a Constituição 
Federal vedar o anonimato, o Supremo Tribunal de Justiça 
se manifestou a favor de sua validade, desde que utilizada 
com cautela.

As peças inaugurais do inquérito policial são a Portaria 
(Ato de ofício do delegado, onde ele irá instaurar o inqué-
rito), o Auto de prisão em flagrante (Ato pelo qual o dele-
gado formaliza a prisão em flagrante), o Requerimento do 
ofendido ou de seu representante legal (Quando a vítima 
ou outra pessoa do povo requer, no caso de Ação Penal 
de Iniciativa Privada), a Requisição do Ministério Público 
ou do Juiz.

No IP a decretação de incomunicabilidade (máximo 
de três dias) é exclusiva do juiz, a autoridade policial não 
poderá determiná-la de ofício. Entretanto, o advogado po-
derá comunicar-se com o preso, conforme dispõe o artigo 
21 do Código de Processo Penal, em seu parágrafo único.
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Concluídas as investigações, a autoridade policial en-
caminha o ofício ao juiz, desta forma, depois de saneado o 
juiz o envia ao promotor, que por sua vez oferece a denún-
cia ou pede arquivamento.

O prazo para a conclusão do inquérito, conforme o ar-
tigo 10 caput e § 3º do Código de Processo Penal, será de 
dez dias se o réu estiver preso, e de trinta dias se estiver 
solto. Entretanto, se o réu estiver solto, o prazo poderá ser 
prorrogado se o delegado encaminhar seu pedido ao juiz, 
e este para o Ministério Público.

Na Polícia Federal, o prazo é de quinze dias se o in-
diciado estiver preso (prorrogável por mais quinze). Nos 
crimes de tráfico ilícito de entorpecentes o prazo é de trinta 
dias se o réu estiver preso e noventa dias se estiver solto, 
esse prazo é prorrogável por igual período, conforme dis-
posição da Lei 11.343 de 2006.

O arquivamento do inquérito consiste da paralisação 
das investigações pela ausência de justa causa (materia-
lidade e indícios de autoria), por atipicidade ou pela ex-
tinção da punibilidade. Este deverá ser realizado pelo Mi-
nistério Público. O juiz não poderá determinar de ofício, o 
arquivamento do inquérito, sem a manifestação do Minis-
tério Público

O desarquivamento consiste na retomada das investi-
gações paralisadas, pelo surgimento de uma nova prova.

Procedimento inquisitivo: 
Todas as funções estão concentradas na mão de única 

pessoa, o delegado de polícia.
Recordando sobre sistemas processuais, suas modali-

dades são: inquisitivo, acusatório e misto. O inquisitivo pos-
sui funções concentradas nas mãos de uma pessoa. O juiz 
exerce todas as funções dentro do processo. No acusatório 
puro, as funções são muito bem definidas. O juiz não busca 
provas. O Brasil adota o sistema acusatório não-ortodoxo. 
No sistema misto: existe uma fase investigatória, presidida 
por autoridade policial e uma fase judicial, presidida pelo 
juiz inquisidor.

Discricionariedade: 
Existe uma margem de atuação do delegado que atua-

rá de acordo com sua conveniência e oportunidade. A ma-
terialização dessa discricionariedade se dá, por exemplo, 
no indeferimento de requerimentos. O art. 6º do Código 
de Processo Penal, apesar de trazer diligências, não retira 
a discricionariedade do delegado. Diante da situação apre-
sentada, poderia o delegado indeferir quaisquer diligên-
cias? A resposta é não, pois há exceção. Não cabe ao de-
legado de polícia indeferir a realização do exame de corpo 
de delito, uma vez que o ordenamento jurídico veda tal 
prática. Caso o delegado opte por indeferir o exame, duas 
serão as possíveis saídas: a primeira, requisitar ao Ministé-
rio Público. A segunda, segundo Tourinho Filho, recorrer 
ao Chefe de Polícia (analogia ao art. 5º, §2º, CPP). Outra 
importante observação: O fato de o MP e juiz realizarem 

requisição de diligências mitigaria a discricionariedade do 
delegado? Não, pois a requisição no processo penal é tra-
tada como ordem, ou seja, uma imposição legal. O dele-
gado responderia pelo crime de prevaricação (art. 319 do 
Código Penal), segundo a doutrina majoritária.

Procedimento sigiloso:
O inquérito policial tem o sigilo natural como caracte-

rística em razão de duas finalidades: 1) Eficiência das inves-
tigações; 2) Resguardar imagem do investigado. O sigilo é 
intrínseco ao IP, diferente da ação penal, uma vez que não 
é necessária a declaração de sigilo no inquérito. Apesar de 
sigiloso, deve-se considerar a relativização do mesmo, uma 
vez que alguns profissionais possuem acesso ao mesmo, 
como é o exemplo do juiz, do promotor de justiça e do 
advogado do ofendido, vide Estatuto da OAB, lei 8.906/94, 
art. 7º, XIX. O advogado tem o direito de consultar os autos 
dos IP, ainda que sem procuração para tal.

Nesse sentido, a súmula vinculante nº 14, do STF: “É direi-
to do defensor, no interesse do representado, ter acesso am-
plo aos elementos de prova, que já documentados em proce-
dimento investigatório realizado por órgão com competência 
de polícia judiciária, digam respeito ao exercício do direito de 
defesa.” Em observação mais detalhada, conclui-se que o que 
está em andamento não é de direito do advogado, mas so-
mente o que já fora devidamente documentado. Diante disso, 
faz-se necessária a seguinte reflexão: Qual o real motivo da 
súmula? O Conselho federal da OAB, - indignado pelo não 
cumprimento do que disposto no Estatuto da OAB - decidiu 
provocar o STF para edição da súmula vinculante visando ga-
rantir ao advogado acesso aos autos. Como precedentes da 
súmula: HC 87827 e 88190 – STF; HC 120.132 – STJ.

Importante ressaltar que quanto ao sigilo, a súmula nº 
14 não garante ao advogado o direito de participar nas 
diligências. O sigilo é dividido em interno e externo. Sigilo 
interno: possui duas vertentes, sendo uma positiva e ou-
tra negativa. A positiva versa sobre a possibilidade do juiz/
MP acessarem o IP. A negativa, sobre a não possibilidade 
de acesso aos autos pelo advogado e investigado (em al-
gumas diligências). E na eventualidade do delegado negar 
vista ao advogado? Habeas corpus preventivo (profilático); 
mandado de segurança (analisado pelo juiz criminal).

Procedimento escrito:
Os elementos informativos produzidos oralmente de-

vem ser reduzidos a termo. O termo “eventualmente dati-
lografado” deve ser considerado, através de uma interpre-
tação analógica, como “digitado”. A partir de 2009, a lei 
11.900/09 passou a autorizar a documentação e captação 
de elementos informativos produzidos através de som e 
imagem (através de dispositivos de armazenamento).

Indisponível: 
A autoridade policial não pode arquivar o inquérito po-

licial. O delegado pode sugerir o arquivamento, enquanto 
o MP pede o arquivamento. O sistema presidencialista é o 
que vigora para o trâmite do IP, ou seja, deve passar pelo 
magistrado. 
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Importante ilustrar que poderá o delegado deixar de 
instaurar o inquérito nas seguintes hipóteses:

 1) se o fato for atípico (atipicidade material); 
2) não ocorrência do fato; 
3) se estiverem presentes causas de extinção de puni-

bilidade, como no caso da prescrição.
Contudo o delegado não poderá invocar o princípio da 

insignificância com o objetivo de deixar de lavrar o auto de 
prisão em flagrante ou de instaurar inquérito policial. No 
que tange à excludente de ilicitude, a doutrina majoritária 
entende que o delegado deve instaurar o inquérito e ratifi-
car o auto de prisão em flagrante, uma vez que a função da 
autoridade policial é subsunção do fato à norma.

Dispensável: 
Dita o art. 12 do CPP:

Art. 12 - O inquérito policial acompanhará a denúncia 
ou queixa, sempre que servir de base a uma ou outra.

O termo “sempre que servir” corresponde ao fato de 
que, possuindo o titular da ação penal, elementos para 
propositura, lastro probatório idôneo de fontes diversas, 
por exemplo, o inquérito poderá ser dispensado.

Segundo o art. 46, §1º do mesmo dispositivo legal:

“Art. 46 - O prazo para oferecimento da denúncia, es-
tando o réu preso, será de 5 (cinco) dias, contado da data 
em que o órgão do Ministério Público receber os autos do 
inquérito policial, e de 15 (quinze) dias, se o réu estiver sol-
to ou afiançado. No último caso, se houver devolução do 
inquérito à autoridade policial (Art. 16), contar-se-á o prazo 
da data em que o órgão do Ministério Público receber no-
vamente os autos.

§ 1º - Quando o Ministério Público dispensar o inqué-
rito policial, o prazo para o oferecimento da denúncia con-
tar-se-á da data em que tiver recebido as peças de infor-
mações ou a representação.”

OUTRAS FORMAS DE INVESTIGAÇÃO CRIMINAL

a) CPIs: Inquérito parlamentar. Infrações ou faltas fun-
cionais e aqueles crimes de matéria de alta relevância;

b) IPM: Inquérito policial militar. Instrumento para in-
vestigação de infrações militares próprias;

c) Crimes cometidos pelo magistrado: investigação 
presidida pelo juiz presidente do tribunal;

d) MP: PGR/PGJ;
e) Crimes cometidos por outras autoridades com foro 

privilegiado: ministro ou desembargador do respectivo tri-
bunal.

Os elementos informativos colhidos durante a fase do 
inquérito policial não poderão ser utilizados para funda-
mentar sentença penal condenatória. O valor de tais ele-
mentos é relativo, uma vez que os mesmos servem para 
fundamentar o recebimento de uma inicial, mas não são 
suficientes para fundamentar eventual condenação. 

PROCEDIMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL

1ª fase: Instauração;
2º fase: Desenvolvimento/evolução;
3ª fase: Conclusão

1ª fase: Instaurado por peças procedimentais:

1ª peça: Portaria;
2ª peça: APFD (auto de prisão em flagrante delito);
3ª peça: Requisição do juiz/MP/ministro da justiça;
4ª peça: Requerimento da vítima

CONCLUSÃO DO INQUÉRITO POLICIAL

A peça de encerramento chama-se relatório, definido 
como uma prestação de contas daquilo que foi realizado 
durante todo o inquérito policial ao titular da ação penal. 
Em outras palavras, é a síntese das principais diligências 
realizadas no curso do inquérito. O mesmo só passa pelo 
juiz devido ao fato de o Código de Processo Penal adotar o 
sistema presidencialista, já citado anteriormente. Entretan-
to, apesar dessa adoção, este caminho adotado pela auto-
ridade policial poderia ser capaz de ferir o sistema acusa-
tório, que é adotado pelo CPP (pois ainda não há relação 
jurídica processual penal).

Os estados do Rio de Janeiro e Bahia adotaram a Cen-
tral de inquéritos policiais, utilizada para que a autoridade 
policial remetesse os autos à central gerida pelo Ministério 
Público. Os respectivos tribunais reagiram diante da situa-
ção.

INDICIAMENTO

 O indiciamento é a individualização do investigado/
suspeito. Há a transição do plano da possibilidade para o 
campo da probabilidade, ou seja, da potencialização do 
suspeito. Na presente hipótese, deve o delegado comuni-
car os órgãos de identificação e estatística. Sobre o mo-
mento do indiciamento, o CPP não prevê de forma exata, 
podendo ser realizado em todas as fases do inquérito poli-
cial (instauração, curso e conclusão). 

Não é possível desindiciar o indivíduo uma vez que 
representa uma espécie de arquivamento subjetivo em re-
lação ao indiciado. Em contrapartida, há posicionamento 
diverso, com assentamento na idéia de que o desindicia-
mento é possível pelo fato de o IP ser um procedimento 
administrativo. Assim sendo, a autoridade policial goza 
de autotutela, ou seja, da capacidade de rever os próprios 
atos.

Com relação às espécies de desindiciamento, o mesmo 
pode ser de ofício, ou seja, realizado pela própria autorida-
de policial e coato/coercitivo, que decorre do deferimento 
de ordem de habeas corpus.
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PRAZOS PARA ENCERRAMENTO DO INQUÉRITO PO-
LICIAL

No caso da justiça estadual, 10 dias se acusado preso; 
30 dias se acusado solto. Os 10 dias são improrrogáveis, os 
30 dias são prorrogáveis por “n” vezes. No caso da justiça 
federal, 15 dias se o acusado estiver preso; 30 dias se o 
acusado estiver solto. Os 15 dias são prorrogáveis por uma 
vez, enquanto os 30 dias são prorrogáveis por “n” vezes.

No caso da lei de drogas (11.343/2006), o prazo é di-
verso: 30 dias se o acusado estiver preso, 90 dias se estiver 
solto. Nessa modalidade, os prazos podem ser duplicados. 
Com relação aos crimes contra a economia popular (lei 
1.521/51, art. 10, §1º), o prazo para conclusão do IP é de 
10 dias, independente se o acusado estiver preso ou solto. 

MEIOS DE AÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

1) Primeiramente, oferecer denúncia, caso haja justa 
causa. Em regra, o procedimento é o ordinário. (Sumário: 
cabe Recurso em sentido estrito, vide art. 581, I, CPP). Do 
recebimento da denúncia, cabe habeas corpus. Da rejeição 
da denúncia no procedimento sumaríssimo, cabe apelação. 
(JESPCRIM, prazo de 10 dias);

2) O MP pode requisitar novas diligências, mas deve 
especificá-las. No caso do indeferimento pelo magistrado, 
cabe a correição parcial;

3) MP pode defender o argumento de que não tem 
atribuição para atuar naquele caso e que o juiz não tem 
competência. Nesse caso, o juiz pode concordar ou não 
com o MP. No caso de não concordar, o juiz fará remessa 
do inquérito ou peças de informação ao procurador-geral, 
e este oferecerá a denúncia, designará outro órgão do Mi-
nistério Público para oferecê-la, ou insistirá no pedido de 
arquivamento, ao qual só então estará o juiz obrigado a 
atender, como menciona o art. 28 do CPP;

4) MP pode pedir arquivamento. Se o juiz homologa, 
encerra-se o mesmo. Trata-se de ato complexo, ou seja, 
que depende de duas vontades.

A natureza jurídica do arquivamento é de ato adminis-
trativo judicial, procedimento que deriva de jurisdição vo-
luntária. É ato judicial, mas não jurisdicional. Com relação 
ao art. 28 do CPP e a obrigação do outro membro do Mi-
nistério Público ser ou não obrigado a oferecer a denúncia, 
existem duas correntes sobre o tema. A primeira corrente, 
representada por Cláudio Fontelis, defende o argumento de 
que o promotor não é obrigado a oferecer denúncia porque 
o termo deve ser interpretado como designação, com base 
na independência funcional. A segunda corrente, majoritá-
ria, defende o ponto de que o termo deve ser interpretado 
como delegação, atuando o promotor como “longa manus” 
do Procurador Geral de Justiça. Diante da questão trazida, 
estaria a independência funcional comprometida? Não, pois 
o novo promotor pode pedir a absolvição/condenação, uma 
vez que o mesmo possui tal liberdade.

A importância do inquérito policial se materializa do 
ponto de vista de uma garantia contra apressados juízos, 
formados quando ainda não há exata visão do conjunto de 
todas as circunstâncias de determinado fato. Daí a deno-
minação de instituto pré-processual, que de certa forma, 
protege o acusado de ser jogado aos braços de uma Justiça 
apressada e talvez, equivocada. O erro faz parte da essên-
cia humana e nem mesmo a autoridade policial, por mais 
competente que seja, está isenta de equívocos e falsos 
juízos. Delegados e advogados devem trabalhar em prol 
de um bom comum, qual seja, a efetivação da justiça. Im-
prescindível a participação do advogado, dentro dos limi-
tes estabelecidos pela lei, na participação da defesa de seu 
cliente. Diante disso, é de imensa importância que o inqué-
rito policial seja desenvolvido sob a égide constitucional, 
respeitando os direitos, garantias fundamentais do acusa-
do e, principalmente, o princípio da dignidade da pessoa 
humana, norteador do ordenamento jurídico brasileiro.

CÓDIGO DE PROCESSO PENAL;
DA PROVA: DISPOSIÇÕES GERAIS 

(ART. 155 A 157); 
DO EXAME DO CORPO DE DELITO E DAS 
PERICIAIS EM GERAL (ART. 158 A 184); 

DA CONFISSÃO (ART. 197 A 200); 
 DAS TESTEMUNHAS (ART. 202 A 225);
DOS DOCUMENTOS (ART. 231 A 238); 

DA BUSCA E APREENSÃO (ART. 240 A 250).

Prova, é o ato ou o complexo de atos que visam a es-
tabelecer a veracidade de um fato ou da prática de um ato 
tendo como finalidade a formação da convicção da enti-
dade decidente - juiz ou tribunal - acerca da existência ou 
inexistência de determinada situação factual. Em regra, é 
produzida na fase judicial com a participação dialética das 
partes (contraditório real e ampla defesa que são elabora-
dos perante o juiz).

Destarte a prova é o elemento fundamental para a de-
cisão de uma lide. Tem como objeto fato jurídico relevante, 
isto é, aquele que possa influenciar no julgamento do feito. 
Assim, não é qualquer fato que carece ser provado, mas 
sim, aquele que, no processo penal, possa influenciar na ti-
pificação do fato delituoso ou na exclusão de culpabilidade 
ou de antijuridicidade.

Convém lembrar, ainda, que o objeto da prova é fato 
e não opinião, muito embora, em alguns casos (especial-
mente quando se trata de dosar a pena) a opinião da tes-
temunha pode ter relevo para a fixação da pena quando 
ela afirma, por exemplo, que o réu é honesto, trabalhador 
e bom pai de família.
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TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
SUBSTÂNCIAS ENTORPECENTES (LEI 

11.343/06);

Institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre 
Drogas - Sisnad; prescreve medidas para prevenção do uso 
indevido, atenção e reinserção social de usuários e depen-
dentes de drogas; estabelece normas para repressão à pro-
dução não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas; define 
crimes e dá outras providências.

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1o Esta Lei institui o Sistema Nacional de Políticas 
Públicas sobre Drogas - Sisnad; prescreve medidas para 
prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de 
usuários e dependentes de drogas; estabelece normas para 
repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de 
drogas e define crimes.

Parágrafo único. Para fins desta Lei, consideram-se 
como drogas as substâncias ou os produtos capazes de 
causar dependência, assim especificados em lei ou re-
lacionados em listas atualizadas periodicamente pelo 
Poder Executivo da União.

A lei tem três escopos: cria o SISNAD, fixa medidas de 
prevenção e de reinserção social e estabelece normas de 
repressão. 

Se a Lei é de Drogas, a pergunta que se faz é: o que são 
drogas? No linguajar técnico, drogas são substâncias en-
torpecentes ou que causam dependência física ou psíquica. 

Substância = Matéria-prima (ex.: folha de coca).
Produto = substância manipulada pelo homem (ex.: cocaína).
O parágrafo único traz uma norma penal em branco, 

prevendo que a lei ou listas atualizadas do Executivo fede-
ral (portaria SVS/MS nº 344, de 12 de maio de 1998) irão 
determinar quais são estas drogas abrangidas pela Lei no 
11.343/2006. Basicamente, significa que uma norma diver-
sa que estabelecerá as substâncias abrangidas pela lei de 
drogas – se a substância não estiver listada, então não é 
abrangida pela lei e o fato é atípico, mesmo que a substân-
cia cause dependência (ex.: álcool).

Art. 2o Ficam proibidas, em todo o território nacional, 
as drogas, bem como o plantio, a cultura, a colheita e a 
exploração de vegetais e substratos dos quais possam ser 
extraídas ou produzidas drogas, ressalvada a hipótese 
de autorização legal ou regulamentar, bem como o que 
estabelece a Convenção de Viena, das Nações Unidas, sobre 
Substâncias Psicotrópicas, de 1971, a respeito de plantas de 
uso estritamente ritualístico-religioso.

Parágrafo único.  Pode a União autorizar o plantio, a 
cultura e a colheita dos vegetais referidos no caput deste 
artigo, exclusivamente para fins medicinais ou científicos, 
em local e prazo predeterminados, mediante fiscalização, 
respeitadas as ressalvas supramencionadas.

A ressalva da norma quanto às autorizações legais e re-
gulamentares é relevante porque muitos dos vegetais que 
podem ser empregados para a produção de drogas igual-
mente podem servir de matéria-prima para a elaboração 
de remédios ou serem usados em experimentos científicos. 
Caberá ao Ministério da Saúde autorizar e fiscalizar o em-
prego destas substâncias de forma lícita. 

O artigo 32, 4 da Convenção de Viena prevê: “O Esta-
do em cujo território cresçam plantas silvestres que con-
tenham substâncias psicotrópicas dentre as incluídas na 
Lista I, e que são tradicionalmente utilizadas por pequenos 
grupos, nitidamente caracterizados, em rituais mágicos ou 
religiosos, poderão, no momento da assinatura, ratificação 
ou adesão, formular reservas, em relação a tais plantas, 
com respeito às disposições do art. 7º, exceto quanto às 
disposições relativas ao comércio internacional”. Um exem-
plo que pode ser dado de ritual religioso é o da seita Santo 
Daime, cujo uso do chá de ayahuasca é incorporado aos 
ritos corriqueiros em suas celebrações (o CONAD, órgão do 
SISNAD, autorizou o uso da substância, que tem proprie-
dades alucinógenas, pela Resolução nº 04, de 04.11.2004).

TÍTULO II
DO SISTEMA NACIONAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS 

SOBRE DROGAS

Art. 3o O Sisnad tem a finalidade de articular, integrar, 
organizar e coordenar as atividades relacionadas com:

I - a prevenção do uso indevido, a atenção e a rein-
serção social de usuários e dependentes de drogas;

II - a repressão da produção não autorizada e do 
tráfico ilícito de drogas.

O Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas 
– SISNAD veio para substituir o Sistema Nacional Antidro-
gas. O aspecto punitivo associado ao preventivo fica evi-
dente na previsão de competências do SISNAD.

Basicamente, compete ao SISNAD a prescrição de me-
didas para a prevenção do uso indevido de drogas, tra-
tamento e reinserção social dos usuários e dependentes, 
além do estabelecimento de normas e mecanismos para 
o combate ao narcotráfico. Também é de sua atribuição a 
proposta de criação de normas penais incriminadoras ao 
Poder Legislativo.

CAPÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS E DOS OBJETIVOS DO SISTEMA 

NACIONAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS SOBRE DROGAS

Art. 4o São princípios do Sisnad:
I - o respeito aos direitos fundamentais da pessoa 

humana, especialmente quanto à sua autonomia e à sua 
liberdade;

II - o respeito à diversidade e às especificidades po-
pulacionais existentes;

III - a promoção dos valores éticos, culturais e de ci-
dadania do povo brasileiro, reconhecendo-os como fatores 
de proteção para o uso indevido de drogas e outros compor-
tamentos correlacionados;
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IV - a promoção de consensos nacionais, de ampla 
participação social, para o estabelecimento dos funda-
mentos e estratégias do Sisnad;

V - a promoção da responsabilidade compartilhada 
entre Estado e Sociedade, reconhecendo a importância da 
participação social nas atividades do Sisnad;

VI - o reconhecimento da intersetorialidade dos fa-
tores correlacionados com o uso indevido de drogas, com 
a sua produção não autorizada e o seu tráfico ilícito; (não é 
apenas um fator que leva alguém a usar ou traficar drogas, 
mas uma série de fatores conjugados)

VII - a integração das estratégias nacionais e inter-
nacionais de prevenção do uso indevido, atenção e reinser-
ção social de usuários e dependentes de drogas e de repres-
são à sua produção não autorizada e ao seu tráfico ilícito;

VIII - a articulação com os órgãos do Ministério Pú-
blico e dos Poderes Legislativo e Judiciário visando à 
cooperação mútua nas atividades do Sisnad;

IX - a adoção de abordagem multidisciplinar que reco-
nheça a interdependência e a natureza complementar das 
atividades de prevenção do uso indevido, atenção e rein-
serção social de usuários e dependentes de drogas, repressão 
da produção não autorizada e do tráfico ilícito de drogas;

X - a observância do equilíbrio entre as atividades de 
prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social 
de usuários e dependentes de drogas e de repressão à sua 
produção não autorizada e ao seu tráfico ilícito, visando a 
garantir a estabilidade e o bem-estar social;

XI - a observância às orientações e normas emanadas 
do Conselho Nacional Antidrogas - Conad.

Art. 5o O Sisnad tem os seguintes objetivos:
I - contribuir para a inclusão social do cidadão, visan-

do a torná-lo menos vulnerável a assumir comportamentos 
de risco para o uso indevido de drogas, seu tráfico ilícito e 
outros comportamentos correlacionados;

II - promover a construção e a socialização do conhe-
cimento sobre drogas no país;

III - promover a integração entre as políticas de pre-
venção do uso indevido, atenção e reinserção social de 
usuários e dependentes de drogas e de repressão à sua pro-
dução não autorizada e ao tráfico ilícito e as políticas públi-
cas setoriais dos órgãos do Poder Executivo da União, 
Distrito Federal, Estados e Municípios;

IV - assegurar as condições para a coordenação, a in-
tegração e a articulação das atividades de que trata o art. 
3o desta Lei.

CAPÍTULO II
DA COMPOSIÇÃO E DA ORGANIZAÇÃO DO SISTE-

MA NACIONAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS SOBRE DRO-
GAS

Art. 6o (VETADO)

Art. 7o A organização do Sisnad assegura a orientação 
central e a execução descentralizada das atividades 
realizadas em seu âmbito, nas esferas federal, distrital, 
estadual e municipal e se constitui matéria definida no regu-
lamento desta Lei.

O SISNAD é o órgão responsável pela orientação cen-
tral e execução descentralizada de suas políticas no âmbito 
Federal, Estadual e Municipal.

Art. 8o (VETADO)

CAPÍTULO III
(VETADO)

Art. 9o a 14. (VETADO)

O fundamento para tantos vetos consiste no fato de 
que o Poder Executivo entendeu que o Poder Legislativo 
havia excedido suas atribuições ao regulamentar o SISNAD. 
Afinal, quando o legislador normatiza a criação de um ór-
gão no âmbito do Poder Executivo, deve se limitar a regras 
gerais, como princípios e atribuições, preservando o poder 
de auto-organização do Executivo. Neste sentido, suprindo 
os dispositivos vetados, o Poder Executivo Federal instituiu 
o Decreto nº 5.912/2006, que regulamentou o SISNAD e os 
órgãos que o compõem.

CAPÍTULO IV
DA COLETA, ANÁLISE E DISSEMINAÇÃO DE INFOR-

MAÇÕES SOBRE DROGAS

Art. 15. (VETADO)

Art. 16. As instituições com atuação nas áreas da aten-
ção à saúde e da assistência social que atendam usuários 
ou dependentes de drogas devem comunicar ao órgão 
competente do respectivo sistema municipal de saúde 
os casos atendidos e os óbitos ocorridos, preservando a 
identidade das pessoas, conforme orientações emanadas da 
União.

Art. 17. Os dados estatísticos nacionais de repressão 
ao tráfico ilícito de drogas integrarão sistema de informa-
ções do Poder Executivo.

Será adotado um mecanismo de integração de dados, 
mas cada município manterá suas próprias estatísticas a 
partir das informações das instituições de saúde e assis-
tência social.

TÍTULO III
DAS ATIVIDADES DE PREVENÇÃO DO USO INDEVI-

DO, ATENÇÃO E REINSERÇÃO SOCIAL DE USUÁRIOS E 
DEPENDENTES DE DROGAS

CAPÍTULO I
DA PREVENÇÃO

Art. 18. Constituem atividades de prevenção do uso 
indevido de drogas, para efeito desta Lei, aquelas direcio-
nadas para a redução dos fatores de vulnerabilidade e 
risco e para a promoção e o fortalecimento dos fatores 
de proteção.

Art. 19. As atividades de prevenção do uso indevido de 
drogas devem observar os seguintes princípios e diretrizes:
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I - o reconhecimento do uso indevido de drogas como 
fator de interferência na qualidade de vida do indiví-
duo e na sua relação com a comunidade à qual pertence;

II - a adoção de conceitos objetivos e de fundamenta-
ção científica como forma de orientar as ações dos serviços 
públicos comunitários e privados e de evitar preconceitos 
e estigmatização das pessoas e dos serviços que as aten-
dam;

III - o fortalecimento da autonomia e da responsa-
bilidade individual em relação ao uso indevido de drogas;

IV - o compartilhamento de responsabilidades e a 
colaboração mútua com as instituições do setor privado 
e com os diversos segmentos sociais, incluindo usuários e 
dependentes de drogas e respectivos familiares, por meio do 
estabelecimento de parcerias;

V - a adoção de estratégias preventivas diferencia-
das e adequadas às especificidades socioculturais das 
diversas populações, bem como das diferentes drogas uti-
lizadas;

VI - o reconhecimento do “não-uso”, do “retarda-
mento do uso” e da redução de riscos como resultados 
desejáveis das atividades de natureza preventiva, quando 
da definição dos objetivos a serem alcançados;

VII - o tratamento especial dirigido às parcelas mais 
vulneráveis da população, levando em consideração as 
suas necessidades específicas;

VIII - a articulação entre os serviços e organizações 
que atuam em atividades de prevenção do uso indevido de 
drogas e a rede de atenção a usuários e dependentes de dro-
gas e respectivos familiares;

IX - o investimento em alternativas esportivas, culturais, 
artísticas, profissionais, entre outras, como forma de inclu-
são social e de melhoria da qualidade de vida;

X - o estabelecimento de políticas de formação con-
tinuada na área da prevenção do uso indevido de drogas 
para profissionais de educação nos 3 (três) níveis de ensino;

XI - a implantação de projetos pedagógicos de pre-
venção do uso indevido de drogas, nas instituições de en-
sino público e privado, alinhados às Diretrizes Curriculares 
Nacionais e aos conhecimentos relacionados a drogas;

XII - a observância das orientações e normas emana-
das do Conad;

XIII - o alinhamento às diretrizes dos órgãos de controle 
social de políticas setoriais específicas.

Parágrafo único.  As atividades de prevenção do uso 
indevido de drogas dirigidas à criança e ao adolescente 
deverão estar em consonância com as diretrizes emanadas 
pelo Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adoles-
cente - Conanda.

O combate às drogas não se faz apenas com a punição, 
pois há necessidade da prevenção, sendo que a prevenção 
depende de políticas públicas que a almejem, o que fica 
claro no artigo 18. O artigo seguinte descreve as diretrizes 
e os princípios de prevenção, que vão desde o tratamento 
adequado dos dependentes até a inserção de temas afe-
tos à área de interesse nos currículos escolares, conferindo 
atenção às repercussões sociais e econômicas no âmbito 
do tema das drogas.

CAPÍTULO II
DAS ATIVIDADES DE ATENÇÃO E DE REINSERÇÃO 

SOCIAL DE USUÁRIOS OU DEPENDENTES DE DROGAS

Art. 20.  Constituem atividades de atenção ao usuário 
e dependente de drogas e respectivos familiares, para 
efeito desta Lei, aquelas que visem à melhoria da qualida-
de de vida e à redução dos riscos e dos danos associados 
ao uso de drogas.

Art. 21.  Constituem atividades de reinserção social do 
usuário ou do dependente de drogas e respectivos familiares, 
para efeito desta Lei, aquelas direcionadas para sua inte-
gração ou reintegração em redes sociais.

Art. 22.  As atividades de atenção e as de reinserção 
social do usuário e do dependente de drogas e respectivos 
familiares devem observar os seguintes princípios e dire-
trizes:

I - respeito ao usuário e ao dependente de drogas, 
independentemente de quaisquer condições, observados os 
direitos fundamentais da pessoa humana, os princípios e di-
retrizes do Sistema Único de Saúde e da Política Nacional de 
Assistência Social;

II - a adoção de estratégias diferenciadas de atenção 
e reinserção social do usuário e do dependente de dro-
gas e respectivos familiares que considerem as suas peculia-
ridades socioculturais;

III - definição de projeto terapêutico individualizado, 
orientado para a inclusão social e para a redução de riscos e 
de danos sociais e à saúde;

IV - atenção ao usuário ou dependente de drogas e aos 
respectivos familiares, sempre que possível, de forma multi-
disciplinar e por equipes multiprofissionais;

V - observância das orientações e normas emanadas 
do Conad;

VI - o alinhamento às diretrizes dos órgãos de con-
trole social de políticas setoriais específicas.

Art. 23.  As redes dos serviços de saúde da União, dos 
Estados, do Distrito Federal, dos Municípios desenvolverão 
programas de atenção ao usuário e ao dependente de 
drogas, respeitadas as diretrizes do Ministério da Saúde e 
os princípios explicitados no art. 22 desta Lei, obrigatória a 
previsão orçamentária adequada.

Art. 24.  A União, os Estados, o Distrito Federal e os Mu-
nicípios poderão conceder benefícios às instituições pri-
vadas que desenvolverem programas de reinserção no 
mercado de trabalho, do usuário e do dependente de drogas 
encaminhados por órgão oficial.

Art. 25.  As instituições da sociedade civil, sem fins 
lucrativos, com atuação nas áreas da atenção à saúde e da 
assistência social, que atendam usuários ou dependentes de 
drogas poderão receber recursos do Funad, condicionados 
à sua disponibilidade orçamentária e financeira.
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Art. 26.  O usuário e o dependente de drogas que, em 
razão da prática de infração penal, estiverem cumprindo 
pena privativa de liberdade ou submetidos a medida de 
segurança, têm garantidos os serviços de atenção à sua 
saúde, definidos pelo respectivo sistema penitenciário.

A lei pretende inserir nas atividades de atenção não 
apenas os usuários, mas também os familiares, integran-
do-os em redes sociais que ofertem assistência integral à 
saúde física e psicológica, mediante atendimento multidis-
ciplinar. Evidentemente que estas políticas públicas exigem 
recursos orçamentários, que devem contar com dotação 
própria. Além disso, serão prestadas tanto pelo setor públi-
co quanto por instituições privadas em parceria.

CAPÍTULO III
DOS CRIMES E DAS PENAS

Art. 27.  As penas previstas neste Capítulo poderão 
ser aplicadas isolada ou cumulativamente, bem como 
substituídas a qualquer tempo, ouvidos o Ministério Pú-
blico e o defensor.

Os crimes descritos neste capítulo, que não são os pra-
ticados por traficantes, mas sim por usuários, não possuem 
uma pena taxativa aplicável. O artigo 28 descreve três tipos 
de penas, nenhuma delas privativa de liberdade, as quais 
poderão ser aplicadas cumulativamente.

Art. 28.  Quem adquirir, guardar, tiver em depósito, 
transportar ou trouxer consigo, para consumo pessoal, 
drogas sem autorização ou em desacordo com determi-
nação legal ou regulamentar será submetido às seguintes 
penas:

O crime é de perigo abstrato e coletivo, não se exigin-
do a produção de dano.

Objeto jurídico: saúde pública (principal), e a vida, a 
saúde e a tranquilidade das pessoas individualmente con-
sideradas (secundário).

Sujeito ativo: O crime é comum e pode ser praticado 
por qualquer pessoa.

Sujeito passivo: coletividade.
Objeto material: droga.
Tipo objetivo: adquirir significa obter ou conseguir o 

objeto material de forma onerosa ou gratuita; guardar tem 
o sentido de conservar ou manter o objeto material consigo 
para uso próprio futuro, mas longe das vistas; ter em depó-
sito é praticamente sinônimo de guardar; transportar tem 
o sentido de levar a droga de um local para outro que não 
seja por meio pessoal, que caracteriza a conduta de trazer 
consigo; trazer consigo significa portar, ter ou manter o ob-
jeto material consigo ou ao alcance para seu pronto uso. 
A conduta de fazer uso da droga, pura e simplesmente, é 
fato atípico. O tipo objetivo é misto ou de conteúdo varia-
do, o que significa que na prática de mais de uma conduta 
simultânea o crime é único. Admite-se a tentativa em todos 
os verbos, teoricamente, mas devido à diversidade de con-
dutas previstas no tipo raramente ocorrerá.

Elemento subjetivo: dolo, que deve atender ao intuito 
específico de consumo pessoal.

Elemento normativo: sem autorização ou em desacor-
do com determinação legal ou regulamentar.

Ação penal: pública incondicionada.

I - advertência sobre os efeitos das drogas;
II - prestação de serviços à comunidade;
III - medida educativa de comparecimento a progra-

ma ou curso educativo.
O artigo 27 já afirma que as penas podem ser aplicadas 

de forma isolada ou cumulativa e não o serão necessaria-
mente nesta ordem dos incisos (o juiz analisará a culpabi-
lidade caso a caso). 

Advertência: o sujeito comparece em cartório e assina 
um termo em que constam os efeitos deletérios que o uso 
da droga pode causar. 

Pena restritiva de direitos: deverá ser cumprida em 
programas comunitários, entidades educacionais ou assis-
tenciais, hospitais, estabelecimentos congêneres, públicos 
ou privados sem fins lucrativos, que se ocupem, preferen-
cialmente, da prevenção do consumo ou da recuperação 
de usuários e dependentes de drogas. A intenção é que o 
usuário perceba os efeitos danosos que as drogas podem 
causar.

Medida educativa de comparecimento a programa ou 
curso educativo: aqui também a intenção é que o usuário 
perceba os efeitos danosos das drogas, sob o viés educativo.

Em que pese a não mais aplicação de pena privativa de 
liberdade, o entendimento majoritário é de que legislador 
optou por manter a criminalização das condutas. Há quem 
diga que como o artigo 1o da Lei de Introdução ao Código 
Penal prevê que crime é a infração penal a que a lei comi-
ne pena de reclusão ou detenção, não sendo o caso deste 
artigo 28, então não se estaria diante de crime. O enten-
dimento não predomina (STF e STJ já se manifestaram no 
sentido de que não houve descriminalização, embora no 
STF o tema ainda esteja sendo debatido), sendo mais cor-
reto falar em despenalização e não em descriminalização. 

Atenção: O debate sobre a descriminalização de pe-
quenas quantidades de entorpecentes é feito no STF no 
Recurso Extraordinário 635.659, que tem repercussão geral 
reconhecida. Até o momento foram proferidos três votos 
nesse caso – suspenso por pedido de vista do ministro 
Teori Zavascki (morto em janeiro de 2017) –, todos pela 
inconstitucionalidade do artigo 28 da Lei de Drogas (Lei 
11.343/2006), que criminaliza o porte de drogas para con-
sumo pessoal. Luís Roberto Barroso e Edson Fachin enten-
deram que a descriminalização apenas atingiria a maconha 
e Gilmar Mendes que atingiria todas drogas.

§ 1o Às mesmas medidas submete-se quem, para seu 
consumo pessoal, semeia, cultiva ou colhe plantas des-
tinadas à preparação de pequena quantidade de subs-
tância ou produto capaz de causar dependência física ou 
psíquica.

Objeto jurídico: saúde pública (principal), e a vida, a 
saúde e a tranquilidade das pessoas individualmente con-
sideradas (secundário).

Sujeito ativo: O crime é comum e pode ser praticado 
por qualquer pessoa.
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DIREITO PENAL MILITAR: CRITÉRIOS DO 
CRIME MILITAR; 

CRIMES MILITARES EM TEMPO DE PAZ: 
MOTIM E REVOLTA, RECUSA DE OBEDIÊNCIA, 
DESERÇÃO, ABANDONO DE POSTO, DORMIR 
EM SERVIÇO, VIOLÊNCIA CONTRA INFERIOR 

OU SUPERIOR, OPOSIÇÃO A ORDEM DE 
SENTINELA, DESRESPEITO A SUPERIOR, 
EMBRIAGUEZ EM SERVIÇO, DESACATO A 

SUPERIOR.

HIPÓTESES DE CRIME MILITAR (ART. 9º DO 
CPM);	

 Art. 9º Consideram-se crimes militares, em tempo de 
paz:

 I - os crimes de que trata este Código, quando defi-
nidos de modo diverso na lei penal comum, ou nela não 
previstos, qualquer que seja o agente, salvo disposição es-
pecial;

 II – os crimes previstos neste Código e os previstos na 
legislação penal, quando praticados: (Redação dada pela 
Lei nº 13.491, de 2017)

 a) por militar em situação de atividade ou assemelha-
do, contra militar na mesma situação ou assemelhado;

 b) por militar em situação de atividade ou assemelha-
do, em lugar sujeito à administração militar, contra militar 
da reserva, ou reformado, ou assemelhado, ou civil;

 c) por militar em serviço ou atuando em razão da fun-
ção, em comissão de natureza militar, ou em formatura, 
ainda que fora do lugar sujeito à administração militar con-
tra militar da reserva, ou reformado, ou civil; (Redação dada 
pela Lei nº 9.299, de 8.8.1996)

 d) por militar durante o período de manobras ou exer-
cício, contra militar da reserva, ou reformado, ou asseme-
lhado, ou civil;

 e) por militar em situação de atividade, ou assemelha-
do, contra o patrimônio sob a administração militar, ou a 
ordem administrativa militar;

 f) revogada. (Redação dada pela Lei nº 9.299, de 
8.8.1996)

 III - os crimes praticados por militar da reserva, ou re-
formado, ou por civil, contra as instituições militares, consi-
derando-se como tais não só os compreendidos no inciso 
I, como os do inciso II, nos seguintes casos:

 a) contra o patrimônio sob a administração militar, ou 
contra a ordem administrativa militar;

 b) em lugar sujeito à administração militar contra mi-
litar em situação de atividade ou assemelhado, ou contra 
funcionário de Ministério militar ou da Justiça Militar, no 
exercício de função inerente ao seu cargo;

 c) contra militar em formatura, ou durante o período 
de prontidão, vigilância, observação, exploração, exercício, 
acampamento, acantonamento ou manobras;

 d) ainda que fora do lugar sujeito à administração 
militar, contra militar em função de natureza militar, ou 
no desempenho de serviço de vigilância, garantia e pre-
servação da ordem pública, administrativa ou judiciária, 
quando legalmente requisitado para aquêle fim, ou em 
obediência a determinação legal superior. 

§ 1o Os crimes de que trata este artigo, quando do-
losos contra a vida e cometidos por militares contra civil, 
serão da competência do Tribunal do Júri. (Redação dada 
pela Lei nº 13.491, de 2017)

§ 2o Os crimes de que trata este artigo, quando do-
losos contra a vida e cometidos por militares das Forças 
Armadas contra civil, serão da competência da Justiça 
Militar da União, se praticados no contexto: (Incluído pela 
Lei nº 13.491, de 2017)

I – do cumprimento de atribuições que lhes forem 
estabelecidas pelo Presidente da República ou pelo Mi-
nistro de Estado da Defesa; (Incluído pela Lei nº 13.491, 
de 2017)

II – de ação que envolva a segurança de instituição 
militar ou de missão militar, mesmo que não beligerante; 
ou (Incluído pela Lei nº 13.491, de 2017)

III – de atividade de natureza militar, de operação de 
paz, de garantia da lei e da ordem ou de atribuição sub-
sidiária, realizadas em conformidade com o disposto no 
art. 142 da Constituição Federal e na forma dos seguintes 
diplomas legais: (Incluído pela Lei nº 13.491, de 2017)

a) Lei no 7.565, de 19 de dezembro de 1986 - Código 
Brasileiro de Aeronáutica; (Incluída pela Lei nº 13.491, de 
2017)

b) Lei Complementar no 97, de 9 de junho de 1999; 
(Incluída pela Lei nº 13.491, de 2017)

c) Decreto-Lei no 1.002, de 21 de outubro de 1969 - 
Código de Processo Penal Militar; e (Incluída pela Lei nº 
13.491, de 2017)

d) Lei no 4.737, de 15 de julho de 1965 - Código Elei-
toral. (Incluída pela Lei nº 13.491, de 2017)

Art. 10. Consideram-se crimes militares, em tempo de 
guerra:

I	 os especialmente previstos neste Código para o 
tempo de guerra;

 
II	 os crimes militares previstos para o tempo de 

paz;
III	 os crimes previstos neste Código, embora tam-

bém o sejam com igual definição na lei penal comum ou 
especial, quando praticados, qualquer que seja o agente:

a)	 em território nacional, ou estrangeiro, militar-
mente ocupado;

b)	 em qualquer lugar, se comprometem ou podem 
comprometer a preparação, a eficiência ou as operações 
militares ou, de qualquer outra forma, atentam contra a 
segurança externa do País ou podem expô-la a perigo;

IV os crimes definidos na lei penal comum ou espe-
cial, embora não previstos neste Código, quando pratica-
dos em zona de efetivas operações militares ou em terri-
tório estrangeiro, militarmente ocupado.
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O Estudo da disciplina de direito penal militar com-
preende conceitos cuja fonte é o direito penal tido por 
comum, aplicável ao chamado “homem médio”, homem 
comum, qualquer do povo. Nesse sentido, buscaremos tais 
conceitos diretamente na fonte, amparado pela doutrina 
sobre o tema além de jurisprudência e artigos específicos 
da seara penal militar.

Antes de entendermos o que vem a ser crime militar 
precisamos compreender desde já o que vem a ser crime. 
O que crime, segundo doutrina clássica pode ser concei-
tuado levando em conta três aspectos: material, formal e 
analítico.

-	 Aspecto material
Considera-se crime toda ação praticada pelo homem 

(ser humano) que causa lesão ou exponha a perigo deter-
minado bem jurídico penalmente protegido pela lei penal. 
Como exemplo, podemos afirmar que a vida humana é um 
bem jurídico penalmente protegido; logo, aquele que “ti-
rar” a vida de alguém ou expor alguém ao perigo de vida, 
estará cometendo um crime. (ressalvados os casos onde a 
conduta delitiva está protegida pela lei penal – Ex: policial 
que acaba praticando homicídio no estrito cumprimento 
do dever legal).

Segundo Cléber Masson em sua obra “Direito Penal Es-
quematizado – Vol. 01”, o conceito de crime apresentado 
acima “serve como fator de legitimação do Direito Penal 
em um Estado Democrático de Direito. O mero atendi-
mento do princípio da reserva legal se mostra insuficiente. 
Não basta uma lei para qualquer conduta ser considerada 
penalmente ilícita. Imagine um tipo penal com o seguinte 
conteúdo: “Sorrir por mais de 10 minutos, ininterruptamen-
te. Pena: reclusão, de 2 a 8 anos, e multa”. Nesta situação, 
o princípio da reserva legal ou estrita legalidade seria obe-
decido. Contudo, somente se legitima o crime quando a 
conduta proibida apresentar relevância jurídico-penal, me-
diante a provocação de dano ou ao menos exposição à si-
tuação de perigo em relação a bens jurídicos penalmente 
relevantes”.

-	 Aspecto formal
Para que exista determinado crime é necessário que 

o legislador forneça o conceito; ou seja, pelo critério legal 
o conceito de crime será aquele fornecido pelo legislador.

O código penal brasileiro não apresenta definição ao 
que vem a ser crime, no entanto, no artigo 1º da Lei de 
Introdução ao código penal esse conceito se apresenta de 
forma cristalina:

 “Considera-se crime a infração penal a que a lei comi-
na pena de reclusão ou de detenção, quer isoladamente, 
quer alternativa ou cumulativamente com a pena de multa; 
contravenção, a infração penal a que a lei comina, isola-
damente, pena de prisão simples ou de multa, ou ambas, 
alternativa ou cumulativamente”.

-	 Aspecto analítico
Dentro do aspecto formal existem três teorias doutri-

nárias que discutem o tema. Por essa razão não se pode 
responder seguramente qual das três teorias nosso código 
penal adotou.

A primeira, chamada de Teoria Quadripartida, entende 
que para ocorrência do crime é necessária a presença de 
quatro elementos: fato típico, ilicitude, culpabilidade e pu-
nibilidade. Essa teoria é adotada por um número mínimo 
de doutrinadores – justificam que a punibilidade não pode 
ser elemento do crime posto que é consequência da sua 
prática. Para essa teoria um homicídio praticado em legíti-
ma defesa não é crime já que o agente teria diante de uma 
excludente de ilicitude. No entanto, o que deixa de existir é a 
punição, mas não o crime.

A teoria tripartida considera que para que exista o crime 
é necessária a presença de três elementos: fato típico, ilicitude 
e culpabilidade. Por fim, existe a teoria bipartida, que exclui 
a culpabilidade dos elementos que compõe o crime, ficando 
apenas o fato típico e a ilicitude. Segundo Cléber Masson 
(obra já citada) “para os seguidores dessa teoria bipartida, 
a culpabilidade deve ser excluída da composição do crime, 
uma vez que se trata de pressuposto de aplicação da pena. 
Destarte, para a configuração do delito bastam o fato típico e 
a ilicitude, ao passo que a presença ou não da culpabilidade 
importará na possibilidade ou não de a pena ser imposta”.

Definição de Crime Militar
Apresentados os aspectos, podemos então afirmar que 

o direito penal militar adotou o critério formal, ou seja, quem 
define o que vem a ser um crime militar é o legislador pela 
edição de leis que assim os definem.

A parte geral do código penal militar apresenta duas for-
mas iniciais de crime praticado pelo militar; crime praticado 
em tempo de paz e crime praticado em tempo de guerra. 
Essa diferenciação é bastante interessante posto que em 
tempos de guerra a atuação militar é diferenciada; a atuação 
do militar em situações extremas demanda analisar sua con-
duta também de forma diversa de quando esteja em tempos 
de paz.

Os crimes praticados por militares em tempo de paz po-
dem ser definidos em três grupos, a saber:

I os crimes de que trata o Código Penal Militar, quando 
definidos de modo diverso na lei penal comum, ou nela não 
previstos, qualquer que seja o agente, salvo disposição es-
pecial;

II	 os crimes previstos no Código penal Militar, embora 
também o sejam com igual definição na lei penal comum, 
quando praticados:

a)	 por militar em situação de atividade ou assemelha-
do, contra militar na mesma situação ou assemelhado;

b)	 por militar em situação de atividade ou assemelha-
do, em lugar sujeito à administração militar, contra militar da 
reserva, ou

reformado, ou assemelhado, ou civil;
 c)	 por militar em serviço ou atuando em razão da fun-

ção, em comissão de natureza militar, ou em formatura, ainda 
que fora do lugar sujeito à administração militar contra mili-
tar da reserva, ou reformado, ou civil;

d)	 por militar durante o período de manobras ou exer-
cício, contra militar da reserva, ou reformado, ou assemelha-
do, ou civil;

e)	 por militar em situação de atividade, ou assemelha-
do, contra o patrimônio sob a administração militar, ou a 
ordem administrativa militar;
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III	 os crimes praticados por militar da reserva, ou re-
formado, ou por civil, contra as instituições militares.

Os crimes praticados por militares em tempo de guerra 
estão definidos no artigo 10 do Código Penal Militar e po-
dem ser divididos em quatro grupos, a saber:

I	 os especialmente previstos no Código Penal Mili-
tar para o tempo de guerra;

II	 os crimes militares previstos para o tempo de paz;
III	 os crimes previstos no Código Penal Militar, embo-

ra também o sejam com igual definição na lei penal comum 
ou especial, quando praticados, qualquer que seja o agen-
te:

a)	 em território nacional, ou estrangeiro, militarmen-
te ocupado;

b)	 em qualquer lugar, se comprometem ou podem 
comprometer a preparação, a eficiência ou as operações 
militares ou, de qualquer outra forma, atentam contra a se-
gurança externa do País ou podem expô-la a perigo;

IV os crimes definidos na lei penal comum ou espe-
cial, embora não previstos no Código Peal Militar, quando 
praticados em zona de efetivas operações militares ou em 
território estrangeiro, militarmente ocupado.

-	 Crime propriamente militar
O termo crime propriamente militar vem inserido no 

artigo 5º inciso LXI da Constituição Federal segundo o qual, 
ninguém será preso senão em flagrante delito ou por or-
dem escrita e fundamentada de autoridade judiciária com-
petente, salvo nos casos de transgressão militar ou crime 
propriamente militar, definidos em lei”. (grifo nosso). Sobre 
tal expressão, discorre Jorge César de Assis em sua obra 
“Crime Comum e Crime Comum”, “que crime propriamente 
militar é aquele que só está previsto no Código Penal Mili-
tar, e que só poderá ser cometido por militar, como aqueles 
contra a autoridade ou disciplina militar ou contra o serviço 
militar e o dever militar. Já o crime impropriamente militar 
está previsto ao mesmo tempo, tanto no Código Penal Mi-
litar como na legislação penal comum, ainda que de forma 
um pouco diversa (roubo, homicídio, estelionato, estupro, 
etc.) e via de regra, poderá ser cometido por civil.

Podemos então concluir que crime propriamente mili-
tar são aqueles que não podem ser praticados pelo homem 
comum, já que os mesmos foram trazidos pelo legislador 
como forma de proteger a instituição militar. Como exem-
plo, podemos citar o crime definido no artigo 195 do Códi-
go Penal Militar – abandono de posto – tal crime só poderá 
ser praticado por militares e assemelhados, já que ocupa 
determinado posto (na esfera militar) aquele que está li-
gado

a corporação militar.
-	 Diferenças entre crime militar e crime comum
Para apresentação das diferenças entre crime militar e 

crime comum utilizaremos artigo de autoria de Jorge César 
de Assis, sob o título “CRIME MILITAR E CRIME COMUM. 
CONCEITOS

E DIFERENÇAS”, publicado em http://www.jusmilitaris.
com.br/ novo/uploads/docs/crimemilitarecomum.pdf. To-
das as diferenças a seguir expostas foram extraídas na ínte-
gra de referido artigo, razão pela qual deixa-se de expô-las 
da forma tecnicamente correta, entre aspas.

-	 PUNIBILIDADE DA TENTATIVA. Enquanto o Códi-
go Penal comum brasileiro adotou a teoria objetiva em seu 
art.14, II, punindo a tentativa com uma pena reduzida de 1 a 
2 terços, o Código Penal Militar, no parágrafo único do seu 
art.30, previu a punibilidade da tentativa pela teoria subjetiva 
( mesma pena do crime consumado ), sendo que a excepcio-
nal gravidade ali referida, fica a critério do arbítrio do Juiz.

-	 TRATAMENTO MAIS SEVERO AO ERRO DE DIREITO.
O erro é tratado de forma diversa nos dois Códigos, va-

lendo anotar que não há correspondência exata ente o erro 
de direito e o erro sobre a ilicitude do fato. Assim, o Código 
Penal comum trata em seu art.21 do erro sobre a ilicitude 
do fato, o qual se inevitável, ou invencível, exclui o dolo e, 
portanto, o autor fica isento de pena. Definiuse, conforme 
o item nº 17 da Exposição de Motivos do CP, a evitabilidade 
do erro em função da potencial consciência da ilicitude. Já 
o Código Penal Militar tratou do erro de direito de forma 
duplamente severa em seu art.35, se o agente supõe lícito 
o fato, por ignorância ou errada compreensão da lei, se es-
cusáveis (ou invencíveis) sua pena poderá ser atenuada ou 
substituída por outra menos grave e, se for crime contra o 
dever militar, o erro de direito não lhe aproveita.

-	 PREVISÃO DO ESTADO DE NECESSIDADE JUSTIFI-
CANTE ESPECÍFICO DO COMANDANTE. Previsto no pa-

rágrafo único do art. 42, o qual permite que o Comandante 
de navio, aeronave, ou praça de guerra, na iminência de 
perigo ou grave calamidade possa compelir os subalternos, 
por meios violentos, a executar serviços e manobras urgen-
tes, para salvar a unidade ou vidas, ou evitar o desânimo, 
o terror, a desordem, a rendição, a revolta ou o saque. Não 
se pode esquecer que ao Comandante é imposto o dever 
de manter sua tropa controlada, destinando o CPM inclusi-
ve algumas figuras típicas de modo a punir aquele que se 
omite em manter a força sob seu comando em estado de 
eficiência (art.198) e mesmo aquele que se omite de tomar 
providências para salvar seus comandados (art.200).

-	 TRATAMENTO DUPLO AO ESTADO DE NECESSIDA-
DE. Enquanto o Código Penal comum previu apenas 

o estado de necessidade justificante como excludente da 
ilicitude no seu art. 24, o CPM previu igualmente tanto o 
estado de necessidade justificante (art.42, I e 43), quanto 
o estado de necessidade exculpante como excludente da 
culpabilidade (art.39), desde que o direito alheio a ser pro-
tegido, seja, nesse caso, de pessoa a quem o agente está 
ligado por estreitas relações de parentesco ou afeição. No-
te-se que no estado de necessidade como excludente da 
culpabilidade, o bem sacrificado pode ser inclusive maior 
ao bem protegido.

 -	 PREVISÃO DA PENA DE MORTE EM TEMPO DE 
GUER-

RA. A legislação militar brasileira sempre previu a pena 
de morte. Existe uma previsão constitucional do inciso XL-
VII do art.5º, o qual ressalvou-a para o caso de guerra de-
clarada.

-	 PREVISÃO DE PENAS INFAMANTES. Dentre as pe-
nas acessórias previstas no art. 98 do CPM, destacamos a 
declaração de indignidade para com o oficialato e a decla-
ração de incompatibilidade para com o oficialato, já que 
ambas, por mandamento constitucional, implicam na perda 
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do posto e da patente dos oficiais, declarada pelo Tribunal 
competente em tempo de paz. Por ora, suficiente que se 
diga que fica sujeito à declaração de indignidade, qual-
quer que seja a pena, o militar condenado nos crimes 
de traição, espionagem ou cobardia e, também nos de 
desrespeito a símbolo nacional, pederastia ou outro ato 
de libidinagem; furto simples; roubo simples; extorsão 
simples; extorsão mediante seqüestro; chantagem; este-
lionato; abuso de pessoa; peculato; peculato mediante 
aproveitamento de outrem; falsificação de documento e; 
falsidade ideológica. Da mesma forma, será declarado 
incompatível com o oficialato, o militar condenado pela 
prática dos crimes previstos nos artigos 141 (entendi-
mento para gerar conflito ou divergência com o Brasil) e 
142 (tentativa contra a soberania do Brasil). Anota José 
Júlio Pedrosa que o oficial declarado indigno ou incom-
patível com o oficialato, por decisão do Superior Tribunal 
Militar, perde, obrigatoriamente, o posto e patente, nos 
termos do art. 142, § 3º, inciso VI, da Constituição Fede-
ral. Perdendo o posto e patente será demitido ex officio 
sem direito a qualquer remuneração ou indenização e 
receberá a certidão de situação militar prevista na le-
gislação que trata o serviço militar. Deixa de ser militar 
e oficial. É o que estabelece o art. 119 do Estatuto dos 
Militares.

-	 MAIOR SEVERIDADE AO TRATAMENTO DADO 
À SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA SURSIS. En-
quanto no

Direito Penal comum exige-se que o condenado não 
seja reincidente em crime doloso, art. 77, I (podendo ser 
reincidente em crime culposo), no Direito Penal castren-
se exige-se que o sentenciado não seja reincidente em 
crime punido com pena privativa de liberdade, art.84, I, 
(que tanto pode ser doloso como culposo), o que implica 
em um plus de severidade. Da mesma forma, a conces-
são do benefício está vetada ao condenado por crime 
cometido em tempo de guerra e, em tempo de paz, aos 
condenados pelos crimes de aliciação e incitamento, de 
violência contra o superior de dia, oficial de dia, de ser-
viço ou de quarto, sentinela, vigia ou plantão; de des-
respeito ao superior, de insubordinação ou de deserção, 
além dos crimes de desrespeito a superior, desrespeito 
a símbolo nacional, despojamento desprezível, pederas-
tia ou outro ato de libidinagem, de receita ilegal e seus 
assimilados.

-	 TRATAMENTO MAIS SEVERO AO CRIME CONTI-
NUA-

DO. Tratando da hipótese do crime continuado em 
seu art.80 o Código Penal Militar adotou, da mesma for-
ma que a legislação penal comum, a teoria da ficção ju-
rídica, pela qual presume-se a existência de um só crime. 
Fá-lo, entretanto, de forma mais severa, pois equipara o 
crime continuado ao concurso de crimes, exasperando, 
sobremaneira, a aplicação da pena.

-	 INAPLICABILIDADE DO JUIZADO ESPECIAL CRIMI-
NAL AOS CRIMES MILITARES. A Lei nº 9099, de 26.09.1995, 
instituiu os Juizados Especiais Criminais, regulamentando 
assim o art. 98, I, da Carta Magna, fonte geradora dos refe-
ridos Juizados Especiais da Justiça do Distrito Federal e dos 
Estados. O Juizado

Especial Criminal tem competência para a conciliação, 
julgamento e a execução das infrações penais de menor 
potencial ofensivo. Todavia, a Lei dos Juizados Especiais 
Criminais não se aplica à Justiça Militar. De pronto, o Su-
perior Tribunal Militar rechaçou-a, inclusive sumulando a 
questão em se Verbete nº 9: A Lei nº 9099/95 não se apli-
ca na Justiça Militar da União. A Suprema Corte Brasileira, 
em meio à intensa discussão, pacificou que somente eram 
aplicáveis à Justiça Militar, os institutos da exigência de re-
presentação nas lesões culposas e nas lesões leves dolosas 
e, o instituto da suspensão condicional do processo.

QUESTÕES

1)	 CESPE - 2013 - MPU – Analista. Julgue os itens 
seguintes, relativos ao direito penal militar. Considere que 
militares do Exér- cito brasileiro, reunidos em alojamento 
militar, tenham criado uma coreografia ao som de uma ver-
são funk do Hino Nacional, além de terem filmado a dança 
e divulgado o vídeo na Internet. Nessa situa- ção, segun-
do entendimento do Superior Tribunal Militar, a conduta 
dos militares não constitui crime de desrespeito a símbolo 
nacional, devendo ser tratada, na esfera disciplinar, como 
brincadeira desres- peitosa.

(a)	 Certo
(b)	 Errado

2)	 FUNIVERSA - 2013 - PM-DF - Soldado da Polícia 
Militar. Acerca dos crimes militares em tempo de paz, assi-
nale a alternativa correta.

a)	 A prática de ato de violência contra superior hie-
rárquico é crime militar, enquanto praticar violência contra 
inferior consiste apenas em falta disciplinar.

b)	 Os policiais militares que recebem pagamento de 
comercian- te para concentrarem a sua patrulha na região 
do estabelecimento comercial dele não praticam corrup-
ção passiva, pois o mencionado crime só ocorre quando o 
recebimento de vantagem indevida tiver como finalidade a 
prática de ato ilícito.

c)	 O policial militar que, ao atender ocorrência de 
trânsito, se apropria de arma que recolhera do interior de 
um dos veículos en- volvidos na ocorrência não pratica pe-
culato.

d)	 Embriagar-se o militar, quando em serviço, carac-
teriza cri- me militar, mas apresentar-se embriagado para 
prestá-lo caracteriza apenas infração disciplinar.

e)	 O militar que se ausentar, sem licença, da unidade 
em que serve, pelo período de cinco dias, não pratica crime 
de deserção.

3)	 VUNESP - 2011 - TJM-SP - Escrevente Técnico Ju-
diciário. Sobre os crimes militares em tempo de paz, assi-
nale a alternativa correta.

a)	 Todos os crimes dolosos contra a vida serão da 
competência da justiça comum.

b)	 Os crimes dolosos contra a vida, cometidos contra 
civil, se- rão da competência da justiça comum.

c)	 Os crimes dolosos contra a vida, cometidos contra 
militar, serão da competência da justiça comum.
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AUTORIDADES PARA EXERCÍCIO DE POLÍCIA 
JUDICIÁRIA MILITAR (ART. 7º DO CPPM);
COMPETÊNCIA DA POLÍCIA JUDICIÁRIA 

MILITAR (ARTIGO 8º DO CPPM);

Territorialidade, Extraterritorialidade
 Art.  7º Aplica-se a lei penal militar, sem prejuízo de 

convenções, tratados e regras de direito internacional, ao 
crime cometido, no todo ou em parte no território nacional, 
ou fora dele, ainda que, neste caso, o agente esteja sendo 
processado ou tenha sido julgado pela justiça estrangeira.

 Territorialidade, Extraterritorialidade
 Art.  7º Aplica-se a lei penal militar, sem prejuízo de 

convenções, tratados e regras de direito internacional, ao 
crime cometido, no todo ou em parte no território nacional, 
ou fora dele, ainda que, neste caso, o agente esteja sendo 
processado ou tenha sido julgado pela justiça estrangeira.

 Território nacional por extensão
 § 1° Para os efeitos da lei penal militar consideram-

-se como extensão do território nacional as aeronaves e 
os navios brasileiros, onde quer que se encontrem, sob 
comando militar ou militarmente utilizados ou ocupados 
por ordem legal de autoridade competente, ainda que de 
propriedade privada.

 Ampliação a aeronaves ou navios estrangeiros
 § 2º É também aplicável a lei penal militar ao crime 

praticado a bordo de aeronaves ou navios estrangeiros, 
desde que em lugar sujeito à administração militar, e o cri-
me atente contra as instituições militares.

 Conceito de navio
 § 3º Para efeito da aplicação deste Código, considera-

-se navio toda embarcação sob comando militar.
 Pena cumprida no estrangeiro
 Art. 8° A pena cumprida no estrangeiro atenua a pena 

imposta no Brasil pelo mesmo crime, quando diversas, ou 
nela é computada, quando idênticas.

 INQUÉRITO POLICIAL MILITAR (ART. 9º AO 
28 DO CPPM);

O Inquérito Policial Militar é “a apuração sumária de fatos 
que nos termos legais, configure crime militar, e de sua autoria” 
(art. 9º, CPPM). É o conjunto de diligências realizadas pela Po-
lícia Judiciária Militar para apuração de infração penal militar, 
materialidade, e de sua autoria, sendo somente instruído para 
fatos praticados subsumidos no Código Penal Militar. 

O inquérito policial militar é instaurado por meio de 
Portaria, obedecendo aos casos enunciados no art. 10 do 
Código de Processo Penal Militar (CPPM):

a) de ofício, pela autoridade militar em cujo âmbito de 
jurisdição ou comando haja ocorrida a infração penal, aten-
dida a hierarquia do infrator;

b) por determinação ou delegação da autoridade mi-
litar superior;

c) por requisição do Ministério Público;
d) por decisão do Superior Tribunal Militar (STM);
e) a requerimento da parte ofendida ou de seu repre-

sentante legal; e
f) quando, de sindicância feita em âmbito de jurisdi-

ção militar, resulte indício da existência de infração penal 
militar. 

Fique atento: na letra “d”, por decisão do Superior Tri-
bunal Militar (STM), deve ser entendido que nos casos dos 
Estados de São Paulo, Minas Gerais e Rio Grande do Sul, 
onde existe Tribunal de Justiça Militar, os TJM podem deci-
dir pela instauração de inquérito policial militar. 

É importante observar que várias providências podem 
fazer-se necessárias antes da instauração do IPM. 

O oficial responsável por comando, direção ou chefia, 
de serviço ou de quarto, logo que tiver conhecimento da 
prática de infração penal militar deve tomar, ou determinar 
que sejam tomadas, imediatamente, as providências pre-
vistas no art. 12 do CPPM:

a) dirigir-se ao local, providenciando para que não al-
terem o estado e a situação das coisas, quando necessário;

b) apreender os instrumentos e todos os objetos que 
tenham relação com o fato;

c) efetuar a prisão do infrator (desde que se verifique a 
observância de todos os requisitos que autorizam tal medida);

d) colher todas as provas que sirvam para o esclareci-
mento do fato e suas circunstâncias. 

Deve-se, ainda, observar a hipótese de a infração evi-
dentemente não ser de natureza militar. Neste caso, co-
municar-se-á a autoridade policial competente, a quem a 
autoridade militar fará apresentar o infrator. Tratando-se 
de civil, menor de dezoito anos, a apresentação será feita 
ao Juizado da Infância e da Adolescência. 

Por vezes o Auto de Prisão em Flagrante é suficiente 
para a elucidação do fato e sua autoria. Neste caso, confor-
me o art. 27 do Código de Processo Penal Militar, o próprio 
auto constitui o inquérito, dispensando outras diligências, 
salvo o Exame de Corpo de Delito no crime que deixe ves-
tígios, a identificação da coisa e sua avaliação, quando seu 
valor influir na aplicação da pena. 

Além desta, há outras hipóteses de dispensa do inqué-
rito (art. 28):	

a) quando o fato e sua autoria já estiverem esclarecidos 
por documentos ou outras provas materiais;

b) nos crimes contra a honra (calúnia, difamação e in-
júria), quando decorrerem de escrito ou publicação, cujo 
autor esteja identificado; e

c) nos crimes previstos nos artigos 341 (desacato) e 349 
(desobediência à decisão judicial) do Código Penal Militar. 

O IPM tem caráter sigiloso. Contudo, sigiloso não sig-
nifica secreto. Apesar de o código dispor, em seu artigo 
16 que “o inquérito é sigiloso, mas seu encarregado pode 
permitir que dele tome conhecimento o advogado do in-
diciado”, por força do Estatuto da Ordem dos Advogados, 
qualquer advogado, mesmo sem procuração nos autos, 
pode examiná-los, copiar peças e tomar apontamentos. 
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Fique atento: antes da Constituição da República de 
1988, o oficial encarregado do inquérito possuía a facul-
dade de manter incomunicável o indiciado que estivesse 
legalmente preso por até três dias. Entretanto, o artigo 
136, § 3º, inciso IV da Constituição afirma: “É vedada a 
incomunicabilidade do preso”. 

As testemunhas e o indiciado, exceto caso de urgên-
cia inadiável, devem ser ouvidos durante o dia, entre as 
sete e dezoito horas. As testemunhas não serão inqui-
ridas por mais de quatro horas seguidas, podendo ter 
intervalo de trinta minutos sempre que tiver de prestar 
declarações além daquele tempo. As inquirições que não 
ficarem concluídas até as dezoito horas serão encerradas 
para prosseguir no dia seguinte. 

O Encarregado é a autoridade de polícia judiciária 
militar responsável por instruir o inquérito policial (IPM), 
responsável por todos os atos e deliberações do procedi-
mento até a remessa à autoridade delegante. 

Nos termos do art. 15 do CPPM: “Será encarregado 
do inquérito, sempre que possível, oficial de posto não 
inferior ao de capitão ou capitão-tenente; e em se tra-
tando de infração penal contra a segurança nacional, sê-
-lo-á, sempre que possível, oficial superior, atendida em 
cada caso, a sua hierarquia, se oficial o indiciado. ”

O escrivão do IPM é responsável por toda a parte ma-
terial e apresentação do feito, tudo sob estrita supervisão 
do encarregado. 

Por não haver no âmbito militar escrivão de ofício, 
aquele que é designado para tal atividade, presta com-
promisso de manter o sigilo do inquérito e de cumprir 
fielmente as determinações do CPPM no exercício de 
suas atribuições. O descumprimento caracteriza crime 
de violação de sigilo funcional (art. 326 do Código Penal 
Militar). 

Fique atento: para não confundir os prazos do In-
quérito Policial Militar com o prazo do inquérito policial. 

Nos termos do artigo 20 do CPPM, o IPM deverá ter-
minar dentro de vinte dias a contar da data da prisão, se 
o indiciado estiver preso, ou no prazo de quarenta dias, 
se o indiciado estiver solto, contados a partir da data da 
portaria de instauração do inquérito. 

O prazo para conclusão no caso de réu preso é im-
prorrogável, mas o CPPM admite a prorrogação do prazo, 
pela autoridade militar superior, por vinte dias quando o 
indiciado não estiver preso, desde que não estejam con-
cluídos exames ou perícias já iniciados, ou haja necessi-
dade de diligências indispensáveis para a elucidação do 
fato criminoso. 

É admissível apenas uma prorrogação além dos 20 
dias, isso quando o indiciado estiver solto, salvo no caso 
de dificuldades insuperáveis, a juízo do Comandante da 
Força singular (Marinha, Exército ou Aeronáutica). 

O inquérito policial militar é concluído por meio de 
um relatório. Dispõe o artigo 22 do CPPM:

O inquérito será encerrado com minucioso relatório, 
em que o seu encarregado mencionará as diligências fei-
tas, as pessoas ouvidas e os resultados obtidos, com indi-
cação do dia, hora e lugar onde ocorreu o fato delituoso. 
Em conclusão, dirá se há infração disciplinar a punir ou 

indício de crime, pronunciando-se, neste último caso, justi-
ficadamente, sobre a conveniência da prisão preventiva do 
indiciado nos termos legais. 

No caso de ter sido delegada a atribuição de polí-
cia judiciária, o encarregado do inquérito deverá enviar 
à autoridade de que recebeu a designação, para que lhe 
homologue ou não a solução, aplique penalidades, no 
caso de ter sido apurada infração disciplinar, ou determi-
ne novas diligências, se as julgar necessárias. 

Discordando da solução, a autoridade que o delegou 
poderá avocá-lo e dar solução diferente. 

O IPM pode ser arquivado no caso de o Ministério 
Público Militar não encontrar elementos suficientes de 
autoria e materialidade. A autoridade militar não poderá 
mandar arquivar autos de IPM, embora conclusivo da ine-
xistência de crime ou de inimputabilidade do indiciado. 

Competente à autoridade judiciária determinar o ar-
quivamento do IPM, a requerimento do Ministério Pú-
blico. 

O arquivamento do IPM não obsta a instauração de 
outro, se novas provas aparecerem em relação ao fato, 
ao indiciado ou a terceira pessoa, ressalvados o caso de 
julgado e os casos de extinção da punibilidade. 

É importante lembrar que terminado o inquérito, se-
rão os autos remetidos ao juízo da Circunscrição Judiciá-
ria Militar onde ocorreu a infração penal, acompanhados 
dos instrumentos desta, bem como dos objetos que inte-
ressarem à sua prova. 

Os autos do IPM não poderão ser devolvidos a auto-
ridade policial militar, exceto se:

a) mediante requisição do Ministério Público, para 
diligências por ele consideradas imprescindíveis ao ofe-
recimento da denúncia; e

b) por determinação do juiz, antes da denúncia, para 
o preenchimento de formalidades previstas no CPPM, ou 
para complemento de prova que julgue necessária. 

Nestas hipóteses, o juiz marcará prazo, não exceden-
te de vinte dias, para a restituição dos autos. 

(STM - Analista Judiciário/Área: Judiciária - UNB/CES-
PE - 2004) Acerca da polícia judiciária militar, do inqué-
rito policial militar, da ação penal militar, do juiz e seus 
auxiliares, julgue os itens a seguir. 

77 O inquérito policial militar é a apuração sumária 
de fato, em tese, criminoso e de sua autoria, não tendo, 
no entanto, valor jurídico os exames e as perícias reali-
zados que não forem repetidos em juízo, durante o pro-
cesso. 

77 E Comentário: as provas produzidas na fase de in-
quérito que não tem viabilidade em se repetir na fase da 
ação penal não terá prejuízo e possui pleno valor jurídico.
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DOS ATOS PROBATÓRIOS: DA 
QUALIFICAÇÃO E DO INTERROGATÓRIO DO 
ACUSADO (ARTIGO 302 AO 306 DO CPPM), 

DA CONFISSÃO (ARTIGO 307 A 310), 
DAS PERGUNTAS AO OFENDIDO (ARTIGO 
311 A 313 DO CPPM), DAS TESTEMUNHAS 

(ARTIGO 347 AO 364 DO CPPM), 
DAS PERICIAS E EXAMES (ARTIGO 314 A 346 

DO CPPM);

CAPÍTULO II
DA QUALIFICAÇÃO E DO INTERROGATÓRIO DO 

ACUSADO

 Tempo e lugar do interrogatório
 Art. 302. O acusado será qualificado e interrogado 

num só ato, no lugar, dia e hora designados pelo juiz, após 
o recebimento da denúncia; e, se presente à instrução cri-
minal ou preso, antes de ouvidas as testemunhas.

 Comparecimento no curso do processo
 Parágrafo único. A qualificação e o interrogatório do 

acusado que se apresentar ou for preso no curso do pro-
cesso, serão feitos logo que ele comparecer perante o juiz.

 Interrogatório pelo juiz
 Art. 303. O interrogatório será feito, obrigatoriamen-

te, pelo juiz, não sendo nele permitida a intervenção de 
qualquer outra pessoa.

 Questões de ordem
 Parágrafo único. Findo o interrogatório, poderão as 

partes levantar questões de ordem, que o juiz resolverá 
de plano, fazendo-as consignar em ata com a respectiva 
solução, se assim lhe for requerido.

 Interrogatório em separado
 Art. 304. Se houver mais de um acusado, será cada um 

deles interrogado separadamente.
 Observações ao acusado
 Art. 305. Antes de iniciar o interrogatório, o juiz ob-

servará ao acusado que, embora não esteja obrigado a 
responder às perguntas que lhe forem formuladas, o seu 
silêncio poderá ser interpretado em prejuízo da própria 
defesa.

 Perguntas não respondidas
 Parágrafo único. Consignar-se-ão as perguntas que o 

acusado deixar de responder e as razões que invocar para 
não fazê-lo.

 Forma e requisitos do interrogatório
 Art. 306. O acusado será perguntado sobre o seu 

nome, naturalidade, estado, idade, filiação, residência, 
profissão ou meios de vida e lugar onde exerce a sua ati-
vidade, se sabe ler e escrever e se tem defensor. Respon-
didas essas perguntas, será cientificado da acusação pela 
leitura da denúncia e estritamente interrogado da seguin-
te forma:

 a) onde estava ao tempo em que foi cometida a infra-
ção e se teve notícia desta e de que forma;

 b) se conhece a pessoa ofendida e as testemunhas ar-
roladas na denúncia, desde quando e se tem alguma coisa 
a alegar contra elas;

 c) se conhece as provas contra ele apuradas e se tem 
alguma coisa a alegar a respeito das mesmas;

 d) se conhece o instrumento com que foi praticada a 
infração, ou qualquer dos objetos com ela relacionados e 
que tenham sido apreendidos;

 e) se é verdadeira a imputação que lhe é feita;
 f) se, não sendo verdadeira a imputação, sabe de al-

gum motivo particular a que deva atribuí-la ou conhece a 
pessoa ou pessoas a que deva ser imputada a prática do 
crime e se com elas esteve antes ou depois desse fato;

 g) se está sendo ou já foi processado pela prática de 
outra infração e, em caso afirmativo, em que juízo, se foi 
condenado, qual a pena imposta e se a cumpriu;

 h) se tem quaisquer outras declarações a fazer.
 Nomeação de defensor ou curador
 § 1º Se o acusado declarar que não tem defensor, o 

juiz dar-lhe-á um, para assistir ao interrogatório. Se menor 
de vinte e um anos, nomear-lhe-á curador, que poderá ser 
o próprio defensor.

 Caso de confissão
 § 2º Se o acusado confessar a infração, será especial-

mente interrogado:
 a ) sobre quais os motivos e as circunstâncias da in-

fração;
 b) sobre se outras pessoas concorreram para ela, quais 

foram e de que modo agiram.
 Negativa da imputação
 § 3º Se o acusado negar a imputação no todo ou em 

parte, será convidado a indicar as provas da verdade de 
suas declarações.

CAPÍTULO III
DA CONFISSÃO

 Validade da confissão
 Art. 307. Para que tenha valor de prova, a confissão 

deve:
 a) ser feita perante autoridade competente;
 b) ser livre, espontânea e expressa;
 c) versar sobre o fato principal;
 d) ser verossímil;
 e) ter compatibilidade e concordância com as demais 

provas do processo.
 Silêncio do acusado
 Art. 308. O silêncio do acusado não importará confis-

são, mas poderá constituir elemento para a formação do 
convencimento do juiz.

 Retratabilidade e divisibilidade
 Art. 309. A confissão é retratável e divisível, sem prejuí-

zo do livre convencimento do juiz, fundado no exame das 
provas em conjunto.

 Confissão fora do interrogatório
 Art. 310. A confissão, quando feita fora do interroga-

tório, será tomada por termo nos autos, observado o dis-
posto no art. 304.
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CAPÍTULO IV
DAS PERGUNTAS AO OFENDIDO

 Qualificação do ofendido. Perguntas
 Art. 311. Sempre que possível, o ofendido será qua-

lificado e perguntado sobre as circunstâncias da infração, 
quem seja ou presuma ser seu autor, as provas que possa 
indicar, tomando-se por termo as suas declarações.

 Falta de comparecimento
 Parágrafo único. Se, notificado para esse fim, deixar 

de comparecer sem motivo justo, poderá ser conduzido 
à presença da autoridade, sem ficar sujeito, entretanto, a 
qualquer sanção.

 Presença do acusado
 Art. 312. As declarações do ofendido serão feitas na 

presença do acusado, que poderá contraditá-las no todo 
ou em parte, após a sua conclusão, bem como requerer 
ao juiz que o ofendido esclareça ou torne mais precisa 
qualquer das suas declarações, não podendo, entretanto, 
reperguntá-lo.

 Isenção de resposta
 Art. 313. O ofendido não está obrigado a respon-

der pergunta que possa incriminá-lo, ou seja estranha ao 
processo.

CAPÍTULO V
DAS PERÍCIAS E EXAMES

 Objeto da perícia
 Art. 314. A perícia pode ter por objeto os vestígios 

materiais deixados pelo crime ou as pessoas e coisas, 
que, por sua ligação com o crime, possam servir-lhe de 
prova.

 Determinação
 Art 315. A perícia pode ser determinada pela autori-

dade policial militar ou pela judiciária, ou requerida por 
qualquer das partes.

 Negação
 Parágrafo único. Salvo no caso de exame de corpo 

de delito, o juiz poderá negar a perícia, se a reputar des-
necessária ao esclarecimento da verdade.

 Formulação de quesitos
 Art 316. A autoridade que determinar perícia for-

mulará os quesitos que entender necessários. Poderão, 
igualmente, fazê-lo: no inquérito, o indiciado; e, durante 
a instrução criminal, o Ministério Público e o acusado, em 
prazo que lhes for marcado para aquele fim, pelo auditor.

 Requisitos
 Art 317. Os quesitos devem ser específicos, simples e 

de sentido inequívoco, não podendo ser sugestivos nem 
conter implícita a resposta.

 Exigência de especificação e esclarecimento
 § 1º O juiz, de ofício ou a pedido de qualquer dos 

peritos, poderá mandar que as partes especifiquem os 
quesitos genéricos, dividam os complexos ou esclareçam 
os duvidosos, devendo indeferir os que não sejam per-
tinentes ao objeto da perícia, bem como os que sejam 
sugestivos ou contenham implícita a resposta.

 Esclarecimento de ordem técnica
 § 2º Ainda que o quesito não permita resposta decisiva 

do perito, poderá ser formulado, desde que tenha por fim 
esclarecimento indispensável de ordem técnica, a respeito 
de fato que é objeto da perícia.

 Número dos peritos e habilitação
 Art. 318. As perícias serão, sempre que possível, feitas 

por dois peritos, especializados no assunto ou com habili-
tação técnica, observado o disposto no art. 48.

 Resposta aos quesitos
 Art. 319. Os peritos descreverão minuciosamente o 

que examinarem e responderão com clareza e de modo 
positivo aos quesitos formulados, que serão transcritos no 
laudo.

 Fundamentação
 Parágrafo único. As respostas poderão ser fundamen-

tadas, em sequência a cada quesito.
 Apresentação de pessoas e objetos
 Art. 320. Os peritos poderão solicitar da autoridade 

competente a apresentação de pessoas, instrumentos ou 
objetos que tenham relação com crime, assim como os es-
clarecimentos que se tornem necessários à orientação da 
perícia.

 Requisição de perícia ou exame
 Art. 321. A autoridade policial militar e a judiciária po-

derão requisitar dos institutos médico-legais, dos labora-
tórios oficiais e de quaisquer repartições técnicas, militares 
ou civis, as perícias e exames que se tornem necessários ao 
processo, bem como, para o mesmo fim, homologar os que 
neles tenham sido regularmente realizados.

 Divergência entre os peritos
 Art. 322. Se houver divergência entre os peritos, serão 

consignadas no auto de exame as declarações e respostas 
de um e de outro, ou cada um redigirá separadamente o 
seu laudo, e a autoridade nomeará um terceiro. Se este di-
vergir de ambos, a autoridade poderá mandar proceder a 
novo exame por outros peritos.

 Suprimento do laudo
 Art. 323. No caso de inobservância de formalidade ou 

no caso de omissão, obscuridade ou contradição, a autori-
dade policial militar ou judiciária mandará suprir a forma-
lidade, ou completar ou esclarecer o laudo. Poderá igual-
mente, sempre que entender necessário, ouvir os peritos, 
para qualquer esclarecimento.

 Procedimento de novo exame
 Parágrafo único. A autoridade poderá, também, orde-

nar que se proceda a novo exame, por outros peritos, se 
julgar conveniente.

 Ilustração dos laudos
 Art. 324. Sempre que conveniente e possível, os lau-

dos de perícias ou exames serão ilustrados com fotografias, 
microfotografias, desenhos ou esquemas, devidamente ru-
bricados.

 Prazo para apresentação do laudo
 Art. 325. A autoridade policial militar ou a judiciária, 

tendo em atenção a natureza do exame, marcará prazo ra-
zoável, que poderá ser prorrogado, para a apresentação 
dos laudos.
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REGULAMENTO DISCIPLINAR DA POLÍCIA 
MILITAR (RDPM) LEI COMPLEMENTAR Nº 
893/01 E PORTARIAS DO COMANDANTE 

GERAL;

LEI COMPLEMENTAR Nº 893, DE 09 DE MARÇO DE 
2001

Institui o Regulamento Disciplinar da Polícia Militar

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu 

promulgo a seguinte lei complementar:

CAPÍTULO I
Das Disposições Gerais

Artigo 1º A hierarquia e a disciplina são as bases da 
organização da Polícia Militar.

Artigo 2º Estão sujeitos ao Regulamento Disciplinar da 
Polícia Militar os militares do Estado do serviço ativo, da 
reserva remunerada, os reformados e os agregados, nos 
termos da legislação vigente.

Parágrafo único O disposto neste artigo não se aplica:
1 aos militares do Estado, ocupantes de cargos públi-

cos ou eletivos;
2 aos Magistrados da Justiça Militar.
Artigo 3º Hierarquia policial-militar é a ordenação pro-

gressiva da autoridade, em graus diferentes, da qual de-
corre a obediência, dentro da estrutura da Polícia Militar, 
culminando no Governador do Estado, Chefe Supremo da 
Polícia Militar.

§ 1º A ordenação da autoridade se faz por postos e 
graduações, de acordo com o escalonamento hierárquico, 
a antiguidade e a precedência funcional.

§ 2º Posto é o grau hierárquico dos oficiais, conferido 
por ato do Governador do Estado e confirmado em Carta 
Patente ou Folha de Apostila.

§ 3º Graduação é o grau hierárquico das praças, confe-
rida pelo Comandante Geral da Polícia Militar.

Artigo 4º A antiguidade entre os militares do Estado, 
em

igualdade de posto ou graduação, será definida pela:
I data da última promoção;
II prevalência sucessiva dos graus hierárquicos anterio-

res;
III classificação no curso de formação ou habilitação;
IV data de nomeação ou admissão;
V maior idade.
Parágrafo único Nos casos de promoção a aspirante-a-

-oficial, a aluno-oficial, a 3º sargento, a cabo ou nos casos 
de nomeação de oficiais, alunos-oficiais ou admissão de 
soldados prevalecerá, para efeito de antiguidade, a ordem 
de classificação obtida nos respectivos cursos ou concur-
sos.

 CAPÍTULO II
Da Deontologia Policial-Militar SEÇÃO I

Disposições Preliminares

Artigo 6º A deontologia policial-militar é constituída 
pelos valores e deveres éticos, traduzidos em normas de 
conduta, que se impõem para que o exercício da profissão 
policial-militar atinja plenamente os ideais de realização do 
bem comum, mediante a preservação da ordem pública.

§ 1º Aplicada aos componentes da Polícia Militar, in-
dependentemente de posto ou graduação, a deontologia 
policial-militar reúne valores úteis e lógicos a valores espi-
rituais superiores, destinados a elevar a profissão policial-
-militar à condição de missão.

§ 2º O militar do Estado prestará compromisso de hon-
ra, em caráter solene, afirmando a consciente aceitação dos 
valores e deveres policiais-militares e a firme disposição de 
bem cumpri-los.

SEÇÃO II
Dos Valores Policiais-Militares

Artigo 7º Os valores fundamentais, determinantes da 
moral policial-militar, são os seguintes:

I o patriotismo; II o civismo; III a hierarquia; IV a disci-
plina;

V o profissionalismo;
VI a lealdade;
VII a constância; VIII a verdade real; IX a honra;
X a dignidade humana;
XI a honestidade;
XII a coragem.

SEÇÃO III
Dos Deveres Policiais-Militares

Artigo 8º Os deveres éticos, emanados dos valores po-
liciais-militares e que conduzem a atividade profissional 
sob o signo da retidão moral, são os seguintes:

I cultuar os símbolos e as tradições da Pátria, do Estado 
de São Paulo e da Polícia Militar e zelar por sua inviolabi-
lidade;

II cumprir os deveres de cidadão;
III preservar a natureza e o meio ambiente;
IV servir à comunidade, procurando, no exercício da 

suprema missão de preservar a ordem pública, promover, 
sempre, o bem estar comum, dentro da estrita observância 
das normas jurídicas e das disposições deste Regulamento;

V atuar com devotamento ao interesse público, colo-
cando-o acima dos anseios particulares;

VI atuar de forma disciplinada e disciplinadora, com 
respeito mútuo de superiores e subordinados, e preocu-
pação com a integridade física, moral e psíquica de todos 
os militares do Estado, inclusive dos agregados, envidando 
esforços para bem encaminhar a solução dos problemas 
apresentados;

VII ser justo na apreciação de atos e méritos dos su-
bordinados;
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VIII cumprir e fazer cumprir, dentro de suas atribuições 
legalmente definidas, a Constituição, as leis e as ordens 
legais das autoridades competentes, exercendo suas ativi-
dades com responsabilidade, incutindo-a em seus subor-
dinados;

IX dedicar-se integralmente ao serviço policial-militar, 
buscando, com todas as energias, o êxito e o aprimora-
mento técnico-profissional e moral;

X estar sempre preparado para as missões que desem-
penhe;

XI exercer as funções com integridade e equilíbrio, se-
gundo os princípios que regem a administração pública, 
não sujeitando o cumprimento do dever a influências in-
devidas;

XII procurar manter boas relações com outras catego-
rias profissionais, conhecendo e respeitando-lhes os limites 
de competência, mas elevando o conceito e os padrões da 
própria profissão, zelando por sua competência e autori-
dade;

XIII ser fiel na vida policial-militar, cumprindo os com-
promissos relacionados às suas atribuições de agente pú-
blico;

XIV manter ânimo forte e fé na missão policial-militar, 
mesmo diante das dificuldades, demonstrando persistên-
cia no trabalho para solucioná-las;

XV zelar pelo bom nome da Instituição Policial-Militar e 
de seus componentes, aceitando seus valores e cumprindo 
seus deveres éticos e legais;

XVI manter ambiente de harmonia e camaradagem na 
vida profissional, solidarizando-se nas dificuldades que es-
teja ao seu alcance minimizar e evitando comentários de-
sairosos sobre os componentes das Instituições Policiais;

XVII não pleitear para si, por meio de terceiros, cargo 
ou função que esteja sendo exercido por outro militar do 
Estado;

XVIII proceder de maneira ilibada na vida pública e par-
ticular;

XIX conduzir-se de modo não subserviente sem ferir os 
princípios de respeito e decoro;

XX abster-se do uso do posto, graduação ou cargo 
para obter facilidades pessoais de qualquer natureza ou 
para encaminhar negócios particulares ou de terceiros;

XXI abster-se, ainda que na inatividade, do uso das de-
signações hierárquicas em:

a) atividade político-partidária, salvo quando candida-
to a cargo eletivo;

b) atividade comercial ou industrial;
c) pronunciamento público a respeito de assunto poli-

cial, salvo os de natureza técnica;
d) exercício de cargo ou função de natureza civil;
XXII prestar assistência moral e material ao lar, condu-

zindo-
-o como bom chefe de família;
XXIII considerar a verdade, a legalidade e a responsabi-

lidade como fundamentos de dignidade pessoal;
XXIV exercer a profissão sem discriminações ou res-

trições de ordem religiosa, política, racial ou de condição 
social;

XXV atuar com prudência nas ocorrências policiais, evi-
tando exacerbá-las;

XXVI respeitar a integridade física, moral e psíquica da 
pessoa do preso ou de quem seja objeto de incriminação;

XXVII observar as normas de boa educação e ser discreto 
nas atitudes, maneiras e na linguagem escrita ou falada;

XXVIII não solicitar ou provocar publicidade visando a 
própria promoção pessoal;

XXIX observar os direitos e garantias fundamentais, 
agindo com isenção, equidade e absoluto respeito pelo ser 
humano, não usando sua condição de autoridade pública 
para a prática de arbitrariedade;

XXX exercer a função pública com honestidade, não 
aceitando vantagem indevida, de qualquer espécie;

XXXI não usar meio ilícito na produção de trabalho in-
telectual ou em avaliação profissional, inclusive no âmbito 
do ensino;

XXXII não abusar dos meios do Estado postos à sua 
disposição, nem distribuí-los a quem quer que seja, em de-
trimento dos fins da administração pública, coibindo ainda 
a transferência, para fins particulares, de tecnologia própria 
das funções policiais;

XXXIII atuar com eficiência e probidade, zelando pela 
economia e conservação dos bens públicos, cuja utilização 
lhe for confiada;

XXXIV proteger as pessoas, o patrimônio e o meio am-
biente com abnegação e desprendimento pessoal;

XXXV atuar onde estiver, mesmo não estando em ser-
viço, para preservar a ordem pública ou prestar socorro, 
desde que não exista, naquele momento, força de serviço 
suficiente.

§ 1º Ao militar do Estado em serviço ativo é vedado 
exercer atividade de segurança particular, comércio ou to-
mar parte da administração ou gerência de sociedade co-
mercial ou dela ser sócio ou participar, exceto como acio-
nista, cotista ou comanditário.

§ 2º Compete aos Comandantes de Unidade e de Su-
bunidade destacada fiscalizar os subordinados que apre-
sentarem sinais exteriores de riqueza, incompatíveis com a 
remuneração do respectivo cargo, fazendo-os comprovar 
a origem de seus bens, mediante instauração de procedi-
mento administrativo, observada a legislação específica.

§ 3º Aos militares do Estado da ativa são proibidas ma-
nifestações coletivas sobre atos de superiores, de caráter 
reivindicatório e de cunho político-partidário, sujeitando-
-se as manifestações de caráter individual aos preceitos 
deste Regulamento.

§ 4º É assegurado ao militar do Estado inativo o direito 
de opinar sobre assunto político e externar pensamento e 
conceito ideológico, filosófico ou relativo a matéria perti-
nente ao interesse público, devendo observar os preceitos 
da ética policial-militar e preservar os valores policiais-mili-
tares em suas manifestações essenciais.

CAPÍTULO III
Da Disciplina Policial-Militar

Artigo 9º A disciplina policial-militar é o exato cumpri-
mento dos deveres, traduzindo-se na rigorosa observância 
e acatamento integral das leis, regulamentos, normas e or-
dens, por parte de todos e de cada integrante da Polícia 
Militar.
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§ 1º São manifestações essenciais da disciplina:
1 a observância rigorosa das prescrições legais e regu-

lamentares;
2 a obediência às ordens legais dos superiores;
3 o emprego de todas as energias em benefício do 

serviço;
4 a correção de atitudes;
5 as manifestações espontâneas de acatamento dos 

valores e deveres éticos;
6 a colaboração espontânea na disciplina coletiva e na 

eficiência da Instituição.
§ 2º A disciplina e o respeito à hierarquia devem ser 

mantidos, permanentemente, pelos militares do Estado, 
tanto no serviço ativo, quanto na inatividade.

§ 3º A camaradagem é indispensável à formação e ao 
convívio na Polícia Militar, incumbindo aos comandantes 
incentivar e manter a harmonia e a solidariedade entre os 
seus comandados, promovendo estímulos de aproximação 
e cordialidade.

§ 4º A civilidade é parte integrante da educação poli-
cial-militar, cabendo a superiores e subordinados atitudes 
de respeito e deferência mútuos.

Artigo 10 As ordens legais devem ser prontamente 
executadas, cabendo inteira responsabilidade à autoridade 
que as determinar.

§ 1º Quando a ordem parecer obscura, compete ao 
subordinado, ao recebê-la, solicitar os esclarecimentos ne-
cessários ao seu total entendimento.

§ 2º Cabe ao executante que exorbitar no cumprimento 
da ordem recebida a responsabilidade pelo abuso ou ex-
cesso que cometer.

CAPÍTULO IV
Da Violação dos Valores, dos Deveres e da Discipli-

na
SEÇÃO I

Disposições Preliminares

Artigo 11 A ofensa aos valores e aos deveres vulnera a 
disciplina policial-militar, constituindo

infração administrativa, penal ou civil, isolada ou cumu-
lativamente.

§ 1º O militar do Estado é responsável pelas decisões 
ou atos que praticar, inclusive nas missões expressamente 
determinadas, bem como pela não-observância ou falta de 
exação no cumprimento de seus deveres.

§ 2º O superior hierárquico responderá solidariamente, 
na esfera administrativa disciplinar, incorrendo nas mesmas 
sanções da transgressão praticada por seu subordinado 
quando:

1 presenciar o cometimento da transgressão deixando 
de atuar para fazê-la cessar imediatamente;

2 concorrer diretamente, por ação ou omissão, para o 
cometimento da transgressão, mesmo não estando pre-
sente no local do ato.

§ 3º A violação da disciplina policial-militar será tão 
mais grave quanto mais elevado for o grau hierárquico de 
quem a cometer.

SEÇÃO II
Da Transgressão Disciplinar

Artigo 12 Transgressão disciplinar é a infração admi-
nistrativa caracterizada pela violação dos deveres policiais-
-militares, cominando ao infrator as sanções previstas nes-
te Regulamento.

§ 1º As transgressões disciplinares compreendem:
 1 todas as ações ou omissões contrárias à disciplina 

policial-
-militar, especificadas no artigo 13 deste Regulamento;
2 todas as ações ou omissões não especificadas no 

artigo 13 deste Regulamento, mas que também violem os 
valores e deveres policiais-militares.

§ 2º As transgressões disciplinares previstas nos itens 1 
e 2 do § 1º, deste artigo, serão classificadas como graves, 
desde que venham a ser:

1 atentatórias às instituições ou ao Estado;
2 atentatórias aos direitos humanos fundamentais;
3 de natureza desonrosa.
§ 3º As transgressões previstas no item 2 do § 1º e não 

enquadráveis em algum dos itens do § 2º, deste artigo, 
serão classificadas pela autoridade competente como mé-
dias ou leves, consideradas as circunstâncias do fato.

§ 4º Ao militar do Estado, aluno de curso da Polícia 
Militar, aplica-se, no que concerne à disciplina, além do 
previsto neste Regulamento, subsidiariamente, o disposto 
nos regulamentos próprios dos estabelecimentos de ensi-
no onde estiver matriculado.

§ 5º A aplicação das penas disciplinares previstas nes-
te Regulamento independe do resultado de eventual ação 
penal.

Artigo 13 As transgressões disciplinares são classifica-
das de acordo com sua gravidade em graves (G), médias 
(M) e leves (L).

Parágrafo único As transgressões disciplinares são:
1 desconsiderar os direitos constitucionais da pessoa 

no ato da prisão (G);
2 usar de força desnecessária no atendimento de 

ocorrência ou no ato de efetuar prisão (G);
3 deixar de providenciar para que seja garantida a in-

tegridade física das pessoas que prender ou detiver (G);
4 agredir física, moral ou psicologicamente preso sob 

sua guarda ou permitir que outros o faça (G);
5 permitir que o preso, sob sua guarda, conserve em 

seu poder instrumentos ou outros objetos proibidos, com 
que possa ferir a si próprio ou a outrem (G);

6 reter o preso, a vítima, as testemunhas ou partes não 
definidas por mais tempo que o necessário para a solução 
do procedimento policial, administrativo ou penal (M);

7 faltar com a verdade (G);
8 ameaçar, induzir ou instigar alguém para que não 

declare a verdade em procedimento administrativo, civil 
ou penal (G);

9 utilizar-se do anonimato para fins ilícitos (G);
10 envolver, indevidamente, o nome de outrem para 

esquivar-se de responsabilidade (G);
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11 publicar, divulgar ou contribuir para a divulgação ir-
restrita de fatos, documentos ou assuntos administrativos 
ou técnicos de natureza policial, militar ou judiciária, que 
possam concorrer para o desprestígio da Polícia Militar, fe-
rir a hierarquia ou a disciplina, comprometer a segurança 
da sociedade e do Estado ou violar a honra e a imagem de 
pessoa (G);

12 espalhar boatos ou notícias tendenciosas em prejuí-
zo da boa ordem civil ou policial-militar ou do bom nome 
da Polícia Militar (M);

13 provocar ou fazer-se, voluntariamente, causa ou ori-
gem

de alarmes injustificados (M);
14 concorrer para a discórdia, desarmonia ou cultivar 

inimizade entre companheiros (M);
15 liberar preso ou detido ou dispensar parte de ocor-

rência sem competência legal para tanto (G);
16 entender-se com o preso, de forma velada, ou dei-

xar que alguém o faça, sem autorização de autoridade 
competente (M);

17 receber vantagem de pessoa interessada no caso 
de furto, roubo, objeto achado ou qualquer outro tipo de 
ocorrência ou procurá-la para solicitar vantagem (G);

18 receber ou permitir que seu subordinado receba, 
em razão da função pública, qualquer objeto ou valor, mes-
mo quando oferecido pelo proprietário ou responsável (G);

19 apropriar-se de bens pertencentes ao patrimônio 
público ou particular (G);

20 empregar subordinado ou servidor civil, ou desviar 
qualquer meio material ou financeiro sob sua responsabi-
lidade ou não, para a execução de atividades diversas da-
quelas para as quais foram destinadas, em proveito próprio 
ou de outrem (G);

21 provocar desfalques ou deixar de adotar providên-
cias, na esfera de suas atribuições, para evitá-los (G);

22 utilizar-se da condição de militar do Estado para ob-
ter facilidades pessoais de qualquer natureza ou para enca-
minhar negócios particulares ou de terceiros (G);

23 dar, receber ou pedir gratificação ou presente com 
finalidade de retardar, apressar ou obter solução favorável 
em qualquer ato de serviço (G);

24 contrair dívida ou assumir compromisso superior às 
suas possibilidades, desde que venha a expor o nome da 
Polícia Militar (M);

25 fazer, diretamente ou por intermédio de outrem, 
agiotagem ou transação pecuniária envolvendo assunto de 
serviço, bens da administração pública ou material cuja co-
mercialização seja proibida (G);

26 exercer ou administrar, o militar do Estado em servi-
ço ativo, a função de segurança particular ou qualquer ati-
vidade estranha à Instituição Policial-Militar com prejuízo 
do serviço ou com emprego de meios do Estado (G);

27 exercer, o militar do Estado em serviço ativo, o co-
mércio ou tomar parte na administração ou gerência de 
sociedade comercial com fins lucrativos ou dela ser sócio, 
exceto como acionista, cotista ou comanditário (G);

28 deixar de fiscalizar o subordinado que apresentar 
sinais exteriores de riqueza incompatíveis com a remune-
ração do cargo (G);

29 não cumprir, sem justo motivo, a execução de qual-
quer ordem legal recebida (G);

30 retardar, sem justo motivo, a execução de qualquer 
ordem legal recebida (M);

31 dar, por escrito ou verbalmente, ordem manifesta-
mente ilegal que possa acarretar responsabilidade ao su-
bordinado, ainda que não chegue a ser cumprida (G);

32 deixar de assumir a responsabilidade de seus atos 
ou pelos praticados por subordinados que agirem em cum-
primento de sua ordem (G);

33 aconselhar ou concorrer para não ser cumprida 
qualquer ordem legal de autoridade competente, ou servi-
ço, ou para que seja retardada, prejudicada ou embaraçada 
a sua execução (G);

34 interferir na administração de serviço ou na exe-
cução de ordem ou missão sem ter a devida competência 
para tal (M);

35 deixar de comunicar ao superior a execução de or-
dem dele recebida, no mais curto prazo possível (L);

36 dirigir-se, referir-se ou responder a superior de 
modo desrespeitoso (G);

37 recriminar ato legal de superior ou procurar des-
considerá-

-lo (G);
38 ofender, provocar ou desafiar superior ou  subor-

dinado
hierárquico (G);
39 promover ou participar de luta corporal com supe-

rior, igual, ou subordinado hierárquico (G);
40 procurar desacreditar seu superior ou subordinado 

hierárquico (M);
41 ofender a moral e os bons costumes por atos, pala-

vras ou gestos (G);
42 desconsiderar ou desrespeitar, em público ou pela 

imprensa, os atos ou decisões das autoridades civis ou dos 
órgãos dos Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário ou de 
qualquer de seus representantes (G);

43 desrespeitar, desconsiderar ou ofender pessoa por 
palavras, atos ou gestos, no atendimento de ocorrência po-
licial ou em outras situações de serviço (G);

44 deixar de prestar a superior hierárquico continência 
ou outros sinais de honra e respeito previstos em regula-
mento (M);

45 deixar de corresponder a cumprimento de seu su-
bordinado (M);

46 deixar de exibir, estando ou não uniformizado, do-
cumento de identidade funcional ou recusar-se a declarar 
seus dados de identificação quando lhe for exigido por au-
toridade competente (M);

47 evadir-se ou tentar evadir-se de escolta, bem como 
resistir a ela (G);

48 retirar-se da presença do superior hierárquico sem 
obediência às normas regulamentares (L);

49 deixar, tão logo seus afazeres o permitam, de apre-
sentar-se ao seu superior funcional, conforme prescrições 
regulamentares (L);

50 deixar, nas solenidades, de apresentar-se ao supe-
rior hierárquico de posto ou graduação mais elevada e de 
saudar os demais, de acordo com as normas regulamen-
tares (L);
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